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CONGRESSO NACIONAL 

1 . - ATA DA Sa. SESSÃO CON­
~UNrA, EM' 9 DE ~ANEIRO DE 
1991 

1 . 1 AB.ERT.tJRA 

1.2 EXPEDIENTE 

1.2.1 - Of~cios das Lide­
ranças do PMDB e PSDB na 
Câmara dos Deputados 

De Substltuiçõea de mem­
bros em comlssões·mlstq~. 

1,2.2 Discursos do 
Expediente 

DEPUTADO RUY NEDEL - Acu­
sações feitas pelo Jornal 
10ndrlno The Sunday Ti­
mes, em edlção de 6 de ja­
nelro de 1991, ao Sr. Pre­
sldente da Repúbllca, Fer­
nando Collor. 

DEPUTADO KOYU IHA - Abono 
salarial concedldo através 
da Medlda Provisória n Q 

292, de 1991. 

DEPUTADO MAURÍLIO FERREIRA 
LIMA - Necessldade de uma 
política que enfrente o ga­
nho de capital, como forma 
de baixar a lnflação no 
País, Aumento abuslvo de 
preço da lndústrla farma­
cêutlca, . Favoreclmento da 
rede prlvada da indústrla 
farmacêutica em detrlmento 
da r-ede oficla1. 

DEPUTADA RAQUEL CÂNDIDO -
Ineficlêncla da polítlca 
econômlca do Governo Fer­
nando Collor. 

SUMÁRIO 

DEPUTADO NILSON GIBSON­
Demlssões em massa de tra­
balhadores em Recjfe 

DEPUTADO OSVALDO BENDER -
Nottciáriq da Imprensa so­
bre veto. tota 1 ao proJ eto 
de Lei Agrícola. Necesslda­
de de regulamentação do 
Plano de Benefíclos e Cus­
telo da prevldência Social. 

DEPUTADO JOSÉ GENOÍNO 
Convocação extraordinária 
do Congresso Naclona1. De­
semprego e arrocho salarlal 
provocados pela política 
econômica do Governo. Apoio 
ao requerlmento do Deputado 
Adylson Motta, da votação 
~omlnal, pelo processo e1e­
trônlco, para todas as ma­
térias que constam da con~ 
vocação extraordinárla do 
Congresso Naclona1 . 

DEPUTADO OCTÁVIO ELÍSIO -
Edição pelo Governo do novo 
Plano Naclonal de Informá­
tlt::a (P1LANIN). 

DEPUTADO FRANCISCO KUSTER 
- Arrocho salarlal no País. 

DEPUTADO HAROLDO LIMA 
Conf1lto do Golfo PérslCo. 

DEPUTADO ,JOSÉ ÇOSTA DE­
PUTADO JOSE GENOINO ÕEPU­
T~DO MILTON REIS ~ SENADQR 
MARIO COVAS DEPUTADO EDE­
SIO FRIAS -

DEPUTADO ADYLSON MOTTA-
Antéclpação da revls~o 
const 1 tUCl ona 1. 

DEPUTADO FLÁVIO PALMIER DA 
VEIGA - Plano de saneamento 
da reglão dos lagos no Es­
tado do Rl0 de Janeiro. 

DEPUTADQS BONIFÁCIO ~ AN­
DRADA, LELIO SOUSA e TARSO 
GENRO - Conslderações sobre 
matéria objeto da convoca­
ção do Congresso Nac lona 1 .. ' 

DEPUTADO AMAURY MULLER­
Considerações sobre a po1í­
tlca econômlca do Governo 
Fernando Collor. 

DEPUTADO JÚLIO PEREIRA­
Crescimento de surto de 
dengue hemorrágl ca no Pa í's. 
A malária na região 
amazônlca. USo da Marlnha 
de Gue'rra para f1 sca 1 i zar a 
pesca plrata no delta do 
rio Amazonas. 

DEPUTADO ALOíSIO VASCONCE­
LOS 60 anos do 
Jornal Diário da Tarde, de 
Mlnas Gerals. 

DEPUTADO MÁRIO LIMA - Ex­
tinção do lmposto sindlca1. 

DEPUTADO MARCO ANTÔNIO 
CAMPANELLA - Nota dlvulgada 
por dlversas entidades Sln­
dlcais, assoclações clas­
slstas e partldos po1ítlCOS 
no Distrlto ~ederal, sobre 
uma possível guerra ho Gol­
fo Pérsico. 

DEPUTADO ELIAS MURAD - Re­
muneração dos parlamentares 
em face· da convocação 
extraordlnárla do Congresso 
NaCl ona1 . 
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Diretor Executivo 
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CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Admmístratlvo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS DE BASTOS Semestral ...................................................... .. Cr$ 3.519,65 

Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

DEPUTADO EDMILSON VALENTIM 
Conslderações sobre as 

matérlas objeto da convoca­
ção do Congresso. 

SENAQOR CID SABÓIA DE CAR­
VALHO - Conslderações sobre 
as matérias objeto de con­
vocação do Congresso. 

DEPUTADO SÉRGIO SPADA 
AdmlnlsLração pÚbllca para­
naense. 

DEPUTADO PAULO MACARINI -
Manlfestação do Fórum Na­
clonal dos Secretários de 
Agrlcultura sobre a polítl­
ca agrícola. 

DEPUTADO ROBERTO FREIRE -
Conslderações sobre matérla 
objeto da convocação do 
Congresso. 

DEPUTADO ALDO ARANTES 
Iminente eclosão de guerra 
no Golfo Pérslco. 

DEPUTADO CARDOSO ALVES­
InJúrlas publlcadas na Im­
prensa sobre os trabalhos 
do Congresso. 

DEPUTADO CÉSAR MAIA - O 
fracasso dos planos econó­
mlCOS no Brasil e na 
ArgenLina. 

DEPUTADO FERNANDO 
SANT'ANNA Prlvatlzação 
das empresas brasilelras. 

DEPUTADO INOCÊNCIO OLIVEI­
RA - Vlslta do Presldente 
Fernando Collor a 
Pernambuco. 

1.2.3 - Comun;cações da 
Pres;dênc;a 

EsclareClmentos a respelto 
do Requerimento n 2 i/9i-CN. 
de autoria dos Líderes Fer­
nando Henrlque Cardoso e 
Euclldes Scalco. Sollcltan­
do que o pagamento da ajuda 
de custo devlda pela convo­
cação extraordlnária -do 
Congresso NaClonal só seja 
felto aos parlamentares que 
comparecerem. pelo menos. a 
2/3 das sessões, devendo a 
Mesa. para tanto. proceder 
dlarlamente à verlflcação 
de presença no lníclo dos 
trabalhos. 

Convocação de sessão 
conjunta a realizar-se ama­
nhã, às 13 horas e 30 
mlnutos. 

1.4 - ENCERRAMENTO 

Ata da 3ª·Sessão Conjunta, em 9 de janeiro de 1991 
3ª Sessáo Legislativa Extraordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson C arneiro e Iram Saraiva 

Às 13 HORAS E 30 MINUTOS. 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES :. 

Márlo Mala - AluíZ10 Bezerra 
- Nabor Júnl0r - Aureo Mello -
Ronaldo Aragão - Amlr Lando -
OZlel Carneiro - M01Sés Abrão 

Carlos patrocínio João 
Castelo - Alexandre Costa 
João Lobo - Chagas RodrIgues -

so - Mário Covas - Mauro Bor­
ges Iram Saralva - Antónlo 
Alves - Pompeu de Sousa - Ro­
berto Campos - Marclo Lacerda 
- Mendes Canale - Rachld S~l­
danha Derzl - Wilson Martlns -
Lelte Chaves - Affonso Camargo 

José Rlcha - Olrceu Carnelro 
- Nelson Wedekln. 

Acre 
Afonso Sancho - Mauro Benevl- FranClsco Dlógenes - PDS; Ge­
des - Carlos Alberto - LaVOl- raldo Flemlng PMDB; Maria 
Sler Mala - Humberto Lucena Lúcla - PMDB; Nosser Almelda 
Raimundo LIra - Marco Maciel -'PDS' Osmlr Llma - PM08. 
Mansueto de Lavor - A 1 bano . 
Franco - Franclsco Rollemberg 
- LU1Z Vlana Neto - Ruy Bace­
lar - José IgAáclO Ferrelra -
Nelson Carnelro - Mata-Machado 

Alfredo Campos - Ronan TltO 
- MauriClo Corrêa - Severo Go­
mes - Fernando Henrlque Cardo-

Amazonas 
8eth AZlze - ~OT; Carrel Be-: 

nevldes - PTB; EZ10 Ferrelra -
PFL; José Dutra - PMDB; José 
Fernandes - ~ST; Sadle Hauache 
- PFL. 

Arnaldo 
gas Neto 
les - PRN; 
José Vlana 
',do - PDT. 

Rondônia 

Martlns -'PSDB; Cha­
PTB; FranC1SCO Sa­
José Guedes - PSOB; 

PL; Raquel Cândi-

Pará 

Ademlr Andrade - PSB; AloySl0 
Chaves - PFL; Amilcar Moreira 
- PMDB; Arnaldo Moraes - PMDB; 
ASdrúbal Bentes - PMDB; Bene­
dicto Monteiro - PTB; Carlos 
Vinagre - PMD8; Domingos Juve­
nll - PMDB; Eliel Rodrlgues -
PMDB; Fausto Fernandes - PMDB; 
Fernando Velasco - PMOB; Ga­
brlel Guerreiro - PSOB; Gerson 
Peres PDS; Jorge Arbage -
PDS; Manoel Rlbelro PMDB; 
Paulo Roberto - PL. 
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TQ.cânt i ns . 

Ary Valadão PDS; Edmundo 
Galdino - PSDB; Eduardo Si­
queira Campos PDC; Frelre 
Júnior - PRN; Leomar Quintanl­
lha - PDC; Paulo Mourão - PDC; 
Paulo Sidnei - PMDB. 

Maranhão 

Albérico Filho - PFL; AntonlO 
Gaspar - PSDB; Costa Ferreira 

PFL; Enoc Vielra - PFL; Eu­
rlCO Ribelro - PRN; Francisco 
Coelho - PDC; Haroldo Sabóla -
PDT; Jayme Santana - PSOB; Jo­
aquim Haickel - PTB; José Car­
los Sabóla - PSB; Onofre Cor­
rêa PMDB; Sarney Filho­
PFL; Vlelra da S11va PDS; 
Wagner Lago - PDT. 

Piauí' . 

Átila Llra - PFL; Felipe Men­
des - PDS; Jesualdo Cavalcanti 
- PFL; Manuel Domlngos - PC do 
a; Myriam Portella PSDB; 
Paes Landlm - PFL; Paulo S11va 
- PSDB. 

Ceará 

~écio de Borba - PDS; Bezerra 
de Melo - PMDB; Carlos Benevl­
des - PMDB; Carlos Virgíllo­
PDS; Flrmo de Castro PSDB; 
Flávl0 Marcíllo - PDS; Furtado 
Leite - PFL; Gldel Dantas 
PDC; José Lins - PFL; LÚC10 
Alcântara - PDT; Mauro Sampalo 

PSDB; Moema São Thlago­
PSDB; Moysés Pimentel PDT; 
Osmundo Rebouças - PMDB; Paes 
de Andrade PMDB; Ralmundo 
Bezerra - PMDB; Ublratan AgUl­
ar - PMDB. 

Rio Grande do tiorte 

Antônio Câmara - PRN; Flávl0 
Rocha - PRN; Henrlque Eduardo 
Alves - PMDB; Iberê Ferreira -
PFL; Ney Lopes PFL; Vingt 
Rosado - PMDB. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PFL; Aluízio 
Campos - PMDB; AntonlO MarlZ -
PMDB; Edivaldo Motta - PMDB; 
Edme Tavares PFL; Evaldo 
Gonçalves - PFL; Francisco Ro­
lim - PSC; João Agripino 
PRN; João da Mata - PFL; Lúcia 
Braga - PDT. 

Pernambuco 

Artur Lima Cavalcantl; Cris­
tlna Tavares PDT; EgídlO 
Ferrelra Llma - PSOB; Fernando 
Bezerra Coelho - PMDB; Fernan­
do Lyra - PDT; Gilson Machado 
- PFL; Gonzaga Patrlota - PDT; 
Harlan Gadelha PMDB; 
Horáclo Ferraz - PFL; Inocên­
C10 Ollveira - PFL; José Car­
los Vasconcelos PRN; José 
Jorge - PFL; José Mendonça Be­
zerra - PFL; José Moura - PFL; 
José Tinoco PFL; Marcos 
Quelroz - PMDB; Mauríllo Fer-
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re·i' ra L l'ma PMDB; N 1 ,. son 
Gibson - PMDB; Osvaldo Coelho 

PFL; Oswaldo Lima Fllho -
PMDB; Paulo Marques - PFL; Rl­
cardo ~iuza PFL; Roberto 
Freire - PCB; Salatiel Carva­
lho PFL; Wllson Campos­
PMDB. 

Alagoas 

Ãntonio Ferreira PFL; E-
duardo Bonfim - PC do B; José 
Costa - PSDB; Renan Calhelros 
- PRN; Roberto Torres PTB; 
Vlnlcius Cansanção - PFL. 

Sergipe 

AClyal Gomes - PSDB; Cleonân­
cio ~onseca - PRN; Dlenal Gon­
calves - PMDB; Joao Machado 
Rollemberg PFL; Leopoldo 
Souza PMDB; Messias Góis -
PFL. 

Bahia 

Abigall Feltosa - PSB; Ângelo 
Magalhães - PFL; Benito Gama -
PFL; Carlos Sant'Anna - PMDB; 
Celso Douradp - PSDB; Eraldo 
Tinoco - PFL~ Fernando Santana 
- PCB; Francisco Benjamim 
PFL; Franclsco Plnto - PMDB; 
Genebaldo Correla - PMDB; Ha­
roldo Llma PC d~ B; Jalro 
AZl - PDC; Jairo Carnelro 
PFL; João Alves - PFL; Jonival 
Lucas - PDC; Jorge Medauar 
PMD~; Jorge Vlanna - PMDB; Ju­
tahy Júnlor - PSDB; Leur Lo­
manto - PFL; Lídlce da Mata -
PC do B; Luiz Eduardo PFL; 
Manoel Castro - PFL; Marcelo 
Cordelro - PMDB; Marlo Llma 
PMDB; Mllton Barbosa - PFL; 
Miraldo Gomes PDC; Murilo 
Lelte - PMOB; Nestor Duarte -
PMDB; PrlSco Vlana PMDB; 
Raul. Ferraz PMDB; Sérglo 
Brlto - PDC; Uldurlco Pinto 
PSB; VirgildáslO de Senna 
PSDB; Waldeck Ornélas PFL. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães PDT; Jones 
Santos Neves - PL; LézlO Sath­
ler PSDB; Lurdlnha Savlgnon 
- PT; Nelson Agular - PDT; Ny­
der Barbosa - PMDB; Pedro Ceo­
lln - PFL; Rose de Freltas 
PSOB; Stélio Olas - PFL. 

Rio de I.laneiro 

Adolfo Ollvelra - PFL; Amaral 
Netto - PDS; Anna Maria Rattes 

PSDB; Arolde de Oliveira -
PFL; Artur da Távola PSDB; 
Bocayuva Cunha - PDT; Brandão 
Montelro - POT; Carlos Alberto 
Caó - POT; Ce~ar Mala - POT; 
Cllmerio Velloso - PMDB; Ede­
SlO Frlas - PDT; Edmilson Va­
lentim - PC do B; Ernani Bol-, 
drlm - PMDB; Fábio Raunhelttl 

PTB; Feres Nader PTB; 
Fláv}o Palmler da Velga - PRN; 
Jayme Campos - PRN; Jorge Gama 
- PMDB; José Carlos Coutinho -
PDT; José Luiz de sá PL; 
José Mauríclo - PDT; Lysâneas 
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Maclel - PDT; Márcio Braga 
POT; Messlas Soares PFL; 
Nelson Sabrá - PRN; Osmar Lel­
tão PFL; Oswaldo Almelda -. 
PL; Paulo Ramos - PDT; Roberto' 
Augusto - PTB; Roberto Jeffer­
son - PTB; Ronaldo Cezar Coe­
lho PSDB; Rubem Med1na­
PRN; Sandra Cavalcanti - PFL; 
Simão Sessim - PFL; Sotero Cu­
nha - PDC; Vlvaldo Barbosa 
PDT; Vlad1m1r Palme1ra - PT. 

Minas Gerais 

AéclO Neves - PSDe; Aloísio 
Vasconcelos - PMDB; Alvaro An­
tônio - PRS; Alysson Paul1nel-
11 - PFL; Bonifáclo de Andrada 
- PDS; Carlos Mosconi ~ PSDB; 
CéllO de Castro - PSB; Chico 
Humberto PST; Christóvam 
Chlaradia - PFL; Dálton Cana­
brava PMDB; Elias Murad -
PSDB; Genésio Bernardlno 
PMDB; Gil Cesar - PMDB; HéllO 
Costa - PRN; Humberto Souto 
PFL; Ibrah1m Abi-Ackel - PDS; 
Israel P1nheiro PRS; João 
Paulo - PT; José da Conceição 
- PRS; Luiz Leal - PMDB; Mar­
cos Lima - PMDB; Márlo Assad -
PFL; Mário de Ollveir.a - PRN; 
Mauríclo Campos. PL; Mauro 
Campos - PSDB; Melo Frelre 
PMDB; Mllton Lima - PMDB; Mll­
ton RelS - PTB; OctáV10 Elísio 

PSDB; Oscar Corrêa - PFL; 
Paulo Almada - PRN; Paulo Del­
gado - PT; Ralmundo Rezende -
PMOB; Roberto Brant - PRS; Ro­
berto Vital - PRN; Ronaro Cor­
rêa - PFL; Rosa Prata PRS; 
Saulo Coelho PSOB; Sérglo 
Naya - PMDB; Sérglo Werneck -
PL; Sílvio Abreu - PDT; Virgí­
lio GUlmarães - PT; Ziza Vala­
dares - PSDB. 

São Paulo 

Adhemar de Barros Fllho 
P~P; Aflf Domingos - PL; Agrl­
plno de Ollvelra Llma - PFL; 
Alrton Sandoval - PMDB; Anto­
nio Carlos Mendes Thame 
PSOB; Antônlo Perosa PSOB; 
Antônio Salim Curiatl - PDS; 
Arlstides Cunha - PDC; Arnaldo 
Farla de Sá - PRN; Arnold Fio­
ravante - PDS; Caio Pompeu de 
Toledo - PSDB; Cardoso Alves -
PTB; Cunha Bueno - PDS; Delfim 
Netto POS; Dlrce Tutu Qua­
dros - PMOB; Ooreto ~ampanarl 
- PMDB; Fábl0 Feldmann - PSDB; 
Farabulini Júnior - PTB; Faus­
to Rocha - PRN; Fernando Gas­
parian - PMDB; Florestan Fer­
nandes - PT; Franclsco Amaral 
- PMDB; Gastone Righi PTB; 
Geraldo Alckmin Fllho - PSDB; 
Gerson Marcondes - PMOB; Gu­
merclndo Mllhomem - PT; Héll0 
Rosas - PMDB; Irma Passoni 
PT; Jayme Pallarln - PTB; João 
Cunha - PMN; João Rezek -
PMDB; José Camargo - PFL; José 
Carlos Grecco - PSDB; José E­
greja PTB; José Genoíno -
PT; José Maria Eymael - PDC; 
Koyu Iha - PSDB; Leonel 'Júll0 
- PT do B; Luiz Eduardo Gree-
nhalgh PT; LU1Z Gushiken 
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PT; LUiS Inácio Lula da S,lva 
- PT; Maluly Neto - PFL; Mano­
el More,ra - PMDB; Mendes Bo­
telho PTB; Nelson Se,xas -
PSDB; Paulo Zarzur PMDB; 
Ralph B,asi PMDB; Ricardo 
Izar - PL; Roberto Rollemberg 
- PMDB; Robson Mar,nho - PSDB; 
Sam,r Achôa - PMDB; Sólon Bor­
ges dos Re,s - PTB; Theodoro 
Mendes - PMDB; T,dei de Lima 
PMDB; Ulysses GUimarães 
PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Anto­
nio de Jesus - PMDB; Fernando 
Cunha - PMDB; Iturival Nasc,­
mento - PMDB; Jalles Fontoura 
- PFL; João Natal - PMDB; José 
Freire - PMDB; José Gomes 
PRN; Lúc,a Vânia - PMDB; Lu,z 
Soyer - PMDB; Magu,to Vilela -
PMDB; Mauro M,randa - PMDB; 
Naphtali Alves de Souza 
PMDB; Pedro Canedo - PRN; Ro­
berto Balestra - PDC; Tarzan 
de Castro - PDT. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Eur,­
des Br,to PFL; Franc,sco 
Carne,ro - PTR; Geraldo Campos 
- PSDB; Geraldo Maclel - PFL; 
Marco Antônlo Campanalla 
PMDB; Slgmaringa Selxas 
PSDB; Valm,r Campelo - PTB. 

Mato Grosso 

Antero de Barros - PT; Joa­
qUlm Sucena - PTB; Jonas Pl­
nhe,ro PFL; Júl,o Campos -
PFL: Osvaldo Sobr,nho PTB: 
Perclval MunlZ - PMOB: Rodrl­
gues Palma PTB; Ublratan 
Sp,nelli - POSo 

Mato Grosso do Sul 

José El,as - PTB: Levye,as 
PST; Plín,o Mart,ns PSDB: 
Rosár,o Congro Neto - PSDB: 
Saulo Que,roz - PSDB; Valter 
Pere,ra - PMDB. 

Paraná 

Alar,co Abib - PMDB; Antôn,o 
Ueno - PFL; Basll,o Vlllanl 
PRN; Borges da S,lve,ra - PDC: 
Darcy De,tos - PSDB; D,onís,o 
Dal Prá - PFL; Erv,n Bonkosk, 
- PTB; Eucl,des Scalco - PSDB; 
Gilberto Carvalho - PFL; Hél,o 
Duque - PDT; Jacy Scanagatta -
PFL; José Carlos Mart,nez­
PRN; José Tavares - PMDB; Jo­
vanni MaSlnl - PMOB; Matheus 
Iensen - PTB; Mauríc,o Fruet -
PSDB; Mauríc,o Nasser - PTB; 
Max Rosenmann PRN; Nelton 
Fr,edrlch - PDT; Nllso Sguare­
zi - PMDB; Osvaldo Macedo 
PMDB; Paulo Pimentel - PFL; 
Renato Bernard, - PMDB; Renato 
Johnsson - PRN; Sant,nho Fur­
tado - PMDB; Sérg,o Spada 
PMDB; Tadeu França - PDT; Wal­
dyr PUglleS' - PMDB. 
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Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; An­
tônio Carlos Konder Re,s 
PDS; Artenir Werner PDS; 
Cláudio Av,la - PFL; Eduardo 
More,ra PMDB; Francisco 
Küster - PSDB; Henr,que Córdo­
va PDS; Ivo Vanderl,nde -
PMDB; Lu,z Henrique PMDB; 
Orlando Pacheco - PFL; Paulo 
Macar,ni - PMDB; Renato V,anna 

PMDB; Ruberval Pilotto 
PDS; Vlctor Fontana PFL; 
V,lson Souza - PSDB; Walmor de 
Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; Adyl­
son Motta - PDS; Amaury Müller 

PDT; Arnaldo Prleto - PFL; 
Carlos Card,nal - PDT; Darcy 
Pozza - PDS; Floriceno Palxão 
- POT; Hermes Zanetl PSOB: 
Hllárlo Braun PMDB: Ibsen 
PlnheTro - PMDB: Irajá Rodrl­
gues - PMDB: Ivo Lech - PMDB: 
Ivo Malnardl - PMDB; João de 
Deus Antunes - PDS: JúllO Cos­
tam,lan - PMDB; LéllO Souza 
PMDB; Luís Roberto Ponte 
PMDB: Menaes Rlbelro PMDB: 
Nelson Joblm - PMDB; Osvaldo 
Bender - PDS; Paulo M,ncarone 
- PTB; Paulo Palm - PT: ROSP1-
de Netto - PMDB; Ruy Nedel 
PSDB; Telmo K,rst - PDS; Vl­
cente Bogo - PSDB; V,ctor Fac­
Clonl - PDS. 

Amapá 

Eraldo Trindade PFL; Geova­
n, Borges - PRN; JUllO Perelra 

PDT; Raquel Caplber,be 
PSB. 

Roraima 

Chagas DuarLe PDT; JúllO 
Mart,ns - PTB; Marluce P,nto 
PTB: Morazlldo Cavalcanti 
PL 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - As llstas de presença 
acusam o comparecimento de 48 
Srs. Senadores e 427 Srs. 
Deputados Havendo número re­
g,mental. declaro aberLa a 
sessão. 

Sobre a mesa, comunlcações 
que serão l,das pelo Sr. 1Q 

Secretá~lo. 

São lldas as seguintes: 

Brasília, 9 de Janeiro de 1991 

OF.GAB/I/N Q 2/91 

Senhor Pres,dente, 

Tenho a honra de comun,car a 
Vossa Excelêncla a lndlcácão 
dos Deputados Jorge Gama e Ro­
berto Jefferson para comporem, 
como titulares, a Comlssão 
M,sta dest,nada a aprec,ar a 
Medida ProvlSór,a n Q 288, de 
1990, em subSt,tU1Ção aos De­
putados Aloís,o Vasconcelos e 
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José Tavares. E como suplente 
o Deputado Ernan, Boldr,m, em 
subSt,tU1Ção ao Deputado Ivo 
Vanderllnde. 

Na oportunidade renovo a Vos­
sa Excelênc,a protestos de 
alto apreco e consideração. 
Deputado Iósen Pinheiro, Líder 
do PMDB. 

~rasíl,a. 9 de Jane,ro de 1991 

OF.GAB/I/NQ 4/91 

Senhor Pres,dente, 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelênc,a a ,nd,cação 
do Deputado Aloís,o Vasconce­
los para compor, como t,tular, 
a Com,ssão Mista destinada a 
aQreClar a Medlda Provisória 
n Q 291, de 1991, em substitUl­
ção ao Deputado Ralph Biasi. 
E, como suplentes, os Deputa­
dos Naftall Alves e Domlngos 
Juvenil, em SUbStltU1Ção aos 
Deputados Nllson G,bson e Leo­
poldo Souza. 

Na oportunldade renovo a Vos­
sa Excelênc,a protestos de 
alto apreço e consideração. -
Deputado Ibsen Pinheiro, Líder 
do PMDB. 

Brasílla. 9 de Janelro de'1991 

OF.GAB/I/NQ 3/91 

Senhor Presldente. 

Tenho a honra de comunlcar a 
Vossa Excelênc,a a ,ndicação 
do Deputado Nelson Job,m para 
compor, como tltular, a ComlS­
são Mlsta destlnada a apreClar 
a Med,da Prov,sórla n Q 289. de 
1990, em subst'Lu,ção ao Depu­
tado Domingos Juvenll. E, como 
suplentes, os Deputados Renato 
V,ana e Leopoldo Souza, em 
subSt,tU1Ção aos Deputados An­
tôniO de Jesus e Manoel 
R,be,ro. 

Na oportunidade renovo a Vos­
sa Excelênc,a protestos de 
alto apreço e consideração. -
Deputado Ibsen Pinheiro, Líder 
do PMDB. 

Brasília, 8 de Janeiro de 1991 

OF.PSDB/I/NQ 14/91 

Senhor Pres,dente, 

Tenho o prazer de lndicar, 
nos termos reglmentals. o Ex­
celentísslmo Senhor Deputado 
Celso Dourado, como suplente, 
em substitu,ção ao Deputado 
Slgmar,nga Selxas. para ,nLe­
grar a Com,ssão M,sta destina­
da a anal,sar a Med,da Provi­
sórla n.2.·289. 

Na oportun,dade, reltero a 
Vossa Excelênc,a manlfestações 
de elevada est,ma e dist,nto 
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apreço. Deputado Euclides 
Scalco, ,Líder do PSDB. 

Brasília, 8 de janeiro de 1991 

.OF.PSDB/I/N~ 15/91 

Senhor Presidente, 

Tenho o prazer de indicar, 
nos termos reg1mentais, o Ex­
cel entj_:;;§)J!l9 __ ~enhor Deputado 
José Costa, como membro efeti­
vo, em subst1tuição ao Deputa­
do Saulo Queiroz, para inte­
grar a Com1ssão M1sta destlna­
da a analisar a Medida Provi­
sória n~ 292. 

Na oportunidade, reitero a 
'Vossa Excelência manlfestações 
de elevada estima e distlnto 
apreço. Deputado Euclides 
Scalco, Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presldência comunica 
ao Plenárlo que as reunlões 
das comissõeS mlstas designa­
das na sessão de ontem serão 
realizadas hOJe, às 15h30min, 
na Ala Nilo Coelho, no Senado 
Federal. 

Há Oradores inscr1tos para o 
período de Breves 
Comunlcações. 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Ruy Nedel . 

O SR. RUY NEDEL (PSDB - RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presldente, Sr~s. e Srs. Con­
gresslstas, é pÚblico e notó­
rio no BraSl1 um artlgo de 
seis páginas pUblicado no The 
Sunday Times, prlncipal Jornal 
da Inglaterra, um dos pr1nci­
pais do globo t~rrestre e do 
mundo ocidental. E bom repetir 
a frase de Luís Fernando Ve­
ríssimo, escrltor, humorlsta e 
também Jornallsta: "Há edições 
em que a única verdade do jor­
nal é o título do próprio 
Jornal". Este artlgo aborda 
assuntos sérios e também ínti­
mos do ser humano e, relatlva­
mente à pessoa do Presldente 
da República, aborda matéria 
vasta, farta e abundante, en­
volvendo a privacidade de S. 
Ex~, referlndo-se a crlmes Já 
transitados em Julgado, em que 
haveria um eventual envolvl­
mento do Presldente da Repú­
bllca do Brasll. Cita também 
questões passadas, incluSlve 
relatlvas ao consumo de e~tor­
pecentes, homossexualldade e 
aSSlm por dlante. 

Gosta~ia de lembrar a todos 
os Srs. Congresslstas do ~er­
rível poder que tem a lmpren­
sa, fabrlcando ou destrulndo 
líderes e dominando povos. A 
propóslto, lembro a profecia 
de quase quinhentos anos, de 
Nostradamus, que dlZ que a hU­
manidade seria escravizada por 
um aparelho de um olho só. 
Juntando-se os vídeos de um 
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computador e de uma televisão, 
temos a impressão de que, na 
últimà campanha eleitoral para 
a presldência da República, a 
profecia de Nostradamus estava 
inlclando-se pelo BraSll, para 
daqui erradlar-se para toda a 
humanidade. 

Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas, é extremamente grave o 
costume já universal da im­
prensa-, de usãr - e- ãbusãr de 
suas prerrogativas a flm de, 
invadir as questões mais ínti­
mas da pessoa humana. E preci­
so lembrar que, até em campa­
nha eleitoral, devemos respei­
tar a privacidade alheia. Não 
foi dlgno, por exemplo, o pro­
cedlmento de invadir a priva­
cldade do candidato Lula, du­
rante a últlma campanha elei­
toral para Presidente da 
Repúbllca. Vale lembrar o 
dltO: quem semela vento, colhe 
tempestade. Isso pode valer 
também para o jornal citado. 

Esta Casa, prlncipalmente, 
tem sido excesslvamente 
vulnerável e não tem tido a 
postura devlda ao sofrer as 
inJust~ça~ da lmprensa. Tenho 
a convlcçao de que a lmprensa 
inglesa é mais. escandalosa do 
que _ a -brasileira, mas 
aproxlma-se .. muito mais 
freqüentemente da verdade dos 
fatos do que a lmprensa do 
Brasi 1. 

Encerrando, volto a lembrar a 
frase de Luís Fernando 
Veríssimo: "Há edlções de u~ 
Jornal em que a únlca verdade 
eXlstente é o título do pró­
prlo Jornal". 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Com a palavra o Sr. De­
putado Koyu Iha. 

O SR. KOYU IHA (PSDB - ~. 
Pronuncia o seguinte 
dlscurso.) Sr. Presldente, 
Sr~s. e Srs. Congresslstas, o 
Governo, através da reedição 
da Medida Provlsória n~ 292, 
pretende atrlbuir a todos os 
trabalhadores do País, a par­
tir deste mês, um abono esca­
lonado que beneficiará aqueles 
que ganham até 120 mil cruzei­
ros mensalS. Pretendo ainda, 
com esse 1nstrumento legal, 
restabelecer o princípio da 
llvre negociação entre 
empresários e trabalhadores 
para a d1scussão dos reajustes 
de salárlos - 19norando, pelo 
veto, o dispositlvO aprovado 
por esta Casa, que pretendia 
unicamente tornar lel a única 
forma de recomposição salarial 
possível nestes tempos de in­
flação de 20% (vinte por cen­
to) ao mês: a indexação, a1nda 
que parclal. 

A pOlítica salar1al, no que 
tange o veto presidencial e à 
reedlção do prlncíplo da 11vre 
negoc1ação, que encaramos com 
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cetic1smo, demandará uma pro­
funda reflexão deste Parlamen­
to e a retomada de conversa­
ções sérias e exaustivas entre 
os partidos políticos. 

Quer-nos parecer, contudo, 
que a disposição do Governo de 
conceder um abono aos traba­
lhadores incorre desde já em 
flagrante injustiça, ao deixar 
de contemplar os ap~sentados e 
pensiõnistas da Prevldencla. 
Acaso serão eles brasileiros 
de segunda classe apenas por­
que delxaram de exercer a ple­
nitude de sua atividade? Acaso 
terão eles menos dif1culdades 
f1nanceiras do que os traba­
lhadores da ativa, apenas por­
que não malS trabalham? 

É evidente que não. Têm sido 
eles, os aposentados e penS10-
nistas, 1SSO sim, os mal ores 
prejudlcados com os planos ml­
rabolantes que há quatro anos 
vêm sendo editados com a fina­
l i dade de organi zar a econom-, a 
e, não bastasse lSS0, os maio­
res atingidos pelas fraudes, 
pela incompetêncla admlnlstra­
tlva e pelos desmandos que 
corroem o nosso sistema 
previdenciárlo., Têm sldo eles, 
homens e mulheres no ocaso de 
suas vldas, os grandes discrl­
m1nados pelos nossos planos e 
pelas nossas leis, contlnuan­
do, apesar dos benefíc10s da 
nova legislação, entregues à 
própria sorte a à boa vontade 
dos parentes. Não são poucos, 
podemos assegurar, aqueles que 
não mais conseguem sobreV1ver 
sem ajuda, aqueles que, quando 
alcançaram o direlto de des­
cansar, são obrlgados a abrir 
mão de sua d1gnldade para 
prossegulr vivendo em nossa 
sociedade 1njusta, 1mposslbl­
litados de usufruir plenamen­
te, como deverlam, o restante 
de vlda que têm. 

Não podemos e não devemos 
concordar çom a d1scrim1nação 
- mais uma O - inserida no tex­
to da Medida Prov;sórla n~ 
292. Nossos aposentados, e 
prlncipalmente nossos pensio­
nistas, estes, ainda mais sa­
crificados, devem ter o dire1-
~o ao mesmo beneficio, nas 
mesmas proporções e nas mesmas 
condições. Tem eles, repeti­
mos'; as mesmas d 1 f 1 cu 1 dades 
financeiras, os mesmos prOble­
mas e as mesmas defasagens dos 
trabalhadores da ativa - tal­
vez até mais, se analisarmos a 
composlção absurda e injusta 
de seus proventos. 

Por isso, em nome desses ho­
mens e mulheres que deram o 
melhor de suas vldas pelo pro­
gresso e desenvolvimento deste 
Pais e não merecem ser hoje 
deserdados pela socledade que 
ajudaram a construlr, apresen­
tamos esta emenda, estendendo 
o abono salarlal proposto pelo 
Governo igualmente aos aposen-
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tados e pensionlstas da Prev1-
dência. espe~ando que, sobre­
tudo pelo seu sentldo de huma­
nidade e Justlça. mereça aco­
lhida pelos nobres parlamenta­
res. reparando um erro que não 
·pode. sob h1pótese alguma, ser 
aval lado pelo Congresso 
brasileiro. 

o ~R. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Com a palavra o Sr De-
putado Maurílio Ferre1ra 
Lima. 

o SR. MAURÍLIO FERREIRA 
LIMA IPM08 - PE. Pronuncia o 
segu1nte d1scurso.) - Sr. Pre­
sldente, Sr~s. e Srs. Congres­
sistas. a 1nflação no Brasil 
só será derrubada se o Governo 
tlver a vontade polít1ca de 
enfrentar a ganânC1a do ~rande 
cap1tal. A 1nflação não e pro­
vocada nem pelo salárlO nem 
pelo aumento dos custos de 
producão. A causa ma10r da in­
flaçãó é a llberdade 
1rresponsável com a qual o 
grande capltal aumenta escan­
dalosamente o preço dos seus 
produtos f1na1s. O caso da 1n­
dústr1a farmacêut1ca é a prova 
1rrefutável de que a 1nflação 
é provocada deliberadamente 
pelos grandes grupos 
econÔm1COS. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

de D1goxlna. ao preço un1tárlo 
de Cr$ 3.500,00. quando o Vi­
tal Bras1l fornece o mesmo me­
dicamento a Cr$ 339,00. Outro 
laboratório, o Sanval, vai 
fornecer a Cr$ 128,00 a ca1xa. 
Enquanto ocorre este favorecl­
mento escandaloso à rede pri­
vada da indústrla farmacêuti­
ca, os laboratórlos ofic1a1S 
estão à be1ra da falênc1a. 

O Minlstro Alcenl Guerra tem 
a obrlgação de esclarecer a 
opln1ão públ1ca sobre as ope­
rações de compra de medicamen­
tos por parte da Cerne a grupos 
pr1vados por preços 25 lV1nce 
e clnco) vezes mais caros do 
que os pratlcados pelos labo­
ratórios of1cla1s. O ~ornal do 
Brasil vem denunC1ando que o 
laboratór1o ofic1al V1tal Bra­
sil está com 120 m1lhões de 
reméd10s produz1dos e estoca-

'dos em containers por falta de 
compradores e. poster1ormente. 
em matér1a ma1S escandalosa. 
alnda af1rma textualmente que 
a Cerne a1nda esta semana 
asslnará, com 20 (v1nte) labo­
ratórios farmacêuticos prlva­
dos. contratos para a compra 
de med1camentos por preços 25. 
(vlnte e c1nco) vezes SUperlO­
res aos praticados pelos labo­
ratór10s of1cials. 

Oevldo a urgêncla de uma pro­
v1dêncla, estou env1ando telex 
ao Presldente Fernando Collor 
e ao Mlnlstro Alcen1 Guerra. 
solic1tando que o Governo es­
clareça a oplnião públlca. 
conflrmando ou desmentlndo as 
matér1as pub11cadas 
pelo ~ornal do Brasil. O que 
não é possível. em um País de 
doentes, é o contrlbu1nte as­
slst1r a um tal desperdício 
crlm1noso do d1nhe1ro 
público. 

MATÉRIA 
ORADOR: 

REFERIDA 

Pres1dente Fernando Collor 

Palác10 do Planalto 

PELO 

Nos últimos d1as os med1ca­
mentos t1veram aumentos médios 
de 1.000% Im1l por cento). 
Dlante da gr1ta do consum1dor, 
o Governo resolveu apertar os 
laboracór10S que controlam a 
1ndústr1a farmacêut1ca bras1-
le1ra, na mal0r1a grupos 
mult1naClonalS. Press10nados. 
esses laboratórios resolveram 
voluntariamente congelar os 
seus preços por 45 (quarenta e 
c1nco) dias. O Governo não se 
sat1sfez com essa rldícula 
,concessão e convoçou ser1amen­
ce os laborator10S para 
esclarecimentos D1ante ~essa 
pressão, a indústr1a farmacêu­
tlca resolveu recuar e redu­
Zlr. ou mesmo anular. em al­
guns casos, os aumentos 
abusivos. E para escárnio da 
op1nião públ1ca. um represen- Como contribu1nte me slnto 
tante de laboratórlo estran- v10lentado com matér1as publl­
ge1ro af1rmou perante a TV que cadas no ~ornal do Brasil de 
os aumentos t1nham sldo deci- 8-1-91 denunc1ando compra de 
didos como defesa contra 1n- medicamentos por parte da Cerne 
flação futura e sem nenhuma a laboratórios pr1vados por 
correlação com aumentos nos preços em méd1a 25 (v1nte e 
custos.ode produção. C1 nco) vezes supen ores aos 

praticados por laboratór10S 
O escândalo da 1ndústrla far- oflC1alS. O mesmo ~ornal do 

macêutlca não se restr1nge ao Brasil notlc1a que o laborató­
aumento escandaloso dos preços r10 of1c1al, V1tal Bras1l, tem 
ao consum1dor flnal. Esta 1n- 120 m1lhões de reméd10s sem 
dústr1a está fornecendo medi- compradores, por suspensão de 
camentos ao Governo, através fornec1mentos a Cerne. 
da Cerne. por preços em méd1a Segundo ~B produtos como D1gO-
25 (v1nte e cinco) vezes supe- X1na, Fenobart1l e Clorproma­
riores aos praticados por la- Zlna estão sendo comprados 
boratór10s of1c1als como o Vi- pela Cerne aos laboratór10s 
tal Bras1l. que se encontra à EMS. Sanval e IQC por preços 
be1ra de colapso pela suspen- 25 (v1nte e cinco) vezes ma1S 
são dos fornec1mentos à Cerne. caros que slmilares produzldos 
O laboratório EMS está forne- pelo Vital BraSll. D1ante con­
ce~Q~ ao Governo 40 m1l ca1xas_~orr~ncla_ Çeme ser dec1dida 

Janeiro de 1991 

esca semana um pedido de in­
formações Vla Poder Leg1slatl­
vo ao Minlscério da Saúde se­
r1a 1nócuo pela longa tramlca­
ção burocrátlca. Tomo liberda­
de utillzar instrumento lnfor­
mal de telex para chamar acen­
ção de Vossa Excelência para 
fatos tão graves denunclados 
pelo ~ornal do Brasil. Não 
desconhecendo empenho Governo 
Vossa Excelência contra com-
portamentos abUS1VOS dos gran­
des cartéls espero como con­
trlbu1nte. depucado federal e 
parte da oplnlão públlca es­
candal1zada pelas matérlas 
velculadas pelo ~ornal do 
Brasil imediatos esclarecimen­
tos sobre as compras de med1-
camentos por parte da Cerne. 
Respeltosamente - Maurílio 
Ferreira Lima, Deputado Fede­
ral. 

Mlnlstro Alcenl Guerra 

M1n1scério da Saúde 

Transmito llustre M1nlscro 
companhe1ro Poder Leglslat1vo 
cóp1a telex envlado PreSldente 
Fernando Collor. Sendo V. Ex~ 
membro Câmara Depucados sabe 
cramltação prolongada ped1do 
formal informações. Fatos 
denunclados ~ornal do 
Brasil edlção 8/1 sobre com­
pras med1camentos laboratór1os 
pr1vados pela Cerne escandal1za 
opln1ão públlca e são merece­
dores esclarec1mencos lmed1a­
cOS parte Governo. Reconhecen­
do empenho Vossa Excelêncla 
sent1do enfrentar desaflo caos 
secor saúde brasileiro estou 
certo esclareClmentos lmedla­
tos serão ofereCldos op1nrão 
pública sobre macérla publ1ca­
da Jorna 1 do 
Brasil. Respeltosamente 
Maurílio Ferreira Lima 
Deputado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Com a palavra a Sr~. De­
putada Raquel Cândldo. 

A SRA. RAQUEL CÂNDIDO (PDT -
RO. PronunCla o segulnte 
d1SCUSO.) Sr. Presldente. 
Sr~s e Srs. CongresSlstas. 
perm1tam-me al1nhar alguns 
conceltos sobre a grave e an­
'gustiante fase por que passa a 
Nação brasllelra, em todos os 
setores da socledade 

Se se pretende aprofundar uma 
anállse sobre a agricultura. é 
constrangedo~ referlr o estado 
d~ penúrla e de,descapltal~za­
çao do setor. E 1nacred1tavel 
como ainda os agricultores 
plantam para o consumo alhelo. 
ao lnvés de plantar apenas 
para seu sustento. E uma espé­
Cle de greve rural. 

Se se pretende lr a um super­
mercado, ou a um slmples mer­
cad1nho ou padarla. cem-se 
malS agon1a e desespero, p01S 
o ~ue se comprava ances, ou 
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ontem mesmo.· não se consegue .dência das autoridades 
mais hoje, com o mesmo responsáveis. Se a greve é de 
dlnhelro. E, quando, no reces- professores, quem sofre são os 
so do lar, pela TV, ouvimos de palS dos alunos que acabarão 
economlstas que a lnflação pagando a conta, perdendO as 
está nos 19% ao mês, cresce férias, pois os filhos deverão 
dentro de nós uma revol~a mui- repor as aulas. Se a greve é 
to grande, porque tais ~cono- dos alunos, os mesmos é que 
mlstas ou ditos entendidos em serão prejudicados, ou seja, 
economia, dão a entender que a ninguém anda ensinando nada e 
população é lesa da cabeça, nem aprendendo alguma coisa. 
sem nenhuma noção de Reconhecemosa ex i s tenc i a dos 
matemáfTca;-de contas de somar baixos sa1árlos e as pésslmas 
ou de dlmlnulr. condlções do enSlno. Quer nos 

parecer, porém, que a solução 
não é necessarlamente da forma 
preconlzada por radlcalS das 
extremas.', Quem sabe deva-se 
mudar o diapasão, a linha de 
argumentos, a concepção fl1ó­
flca das coisas. 

Se se pretende adqUirir ca­
dernos e 1lvros para os fllhos 
ou aos netos, em qua'quer li­
vrarla, os preços são de 
arreplar. Quem tem seis fl­
lhos, por exemplo, sacrifica 
cinco para matricular na esco­
la apenas um. Mas, o malS do­
loroso é que esse filho, que 
val à escola, tem que ser malS 
cUldado e viglado que os ou­
tros pois é presa fácl1 da 
máfla dos traflcantes para se 
tornarem um vlciado. 

Se se pretende passear, a pé 
ou de carro, tem-se que seguir 
em turma, e grande, pois os 
assaltos se sucedem de forma 
a1~rmante. 

~e se pretende tirar férlas, 
que não se surpreendam, ao 
voltar para casa se a encon­
trem arrombada, roubados os 
Objetos, a mobí1la, tudo. E 
quando se vai à delegacia 
prestar quelxa, alnda se ouve 

'0 seguinte: "quem mandou não 
cUldar da casa .. " 

Temos ouvido e 1ldo os argu­
mentos dos trabalhadores, dos 
empresárlos e do Governo. E 
confesso, com todas as letras, 
que algo anda errado nos argu­
mentos apresentados. EVldente­
mente 'que não se precisa dizer 
que todos eles põem as culpas 
pelas mazelas do Brasl1 no Po­
der Legislatlvo. Os males pas­
sados, presentes e quem sabe é 
o Cong~esso o responsável pe­
las dores futuras da 
humamdade. - . 

Os trabalhadores se apóiam 
nas greves para" reivindlcar, 
como derradelra solução, repo­
sicão salarlal e me)hores 
saiárl0s. MUltOS já querem di­
minuição da jornada de traba­
lho, sem questionar a questão 
éti~o-moral da sociedade como 
um todo, a solidarledade que 
se deve ter para com os demals 
brasileiros, todos nós, 
consumidores. Se a greve é 
bancária, o transtorno que nos 
causa é constrangedor e, por 
todos os aspectos, lamentável, 
a despelto do dlrelto dos 
grevistas. Se a "greve é de mé­
dlCOS e enfermeiros, a nossa 
vida passa a não valer nada, 
pois, quase nada ela já vale 
tal o índlce de infecção hos­
pitalar, mortes esqulsltas, 
clrurgias estranhas ~ vêm 

__ oC,.9rrendo sem nel)huma provf-_ 

De outra parte, em países de­
senvolvidos, como o Japão, 
cUJa jornada de trabalho é su~ 
perior às nossas oito horas, 
quer-se trabalhar malS para 
ganhar malS, a flm de poder 
ter mais COlsas dentro de ca­
sa, mais conforto, poder gozar 
melhor as férias (e não vender 
como ocorre aqul). Citamos o 
Japão, como.poderíamos cltar a 
Alemanha e,'a Itá1la, países 
que derrotamos, Juntamente com 
os Aliados, na última Grande 
Guerra Mundial de 1939/45, 
países arrasados, dividldos- e 
huml1hados, e são hOJe nossos 
credores internacionais. 

Os empresários estão a recla­
mar, segundO eles, com sobra­
das razões, sobre a exceSSlva 
carga trlbutária e flscal so­
bre seus ombros, além dos sa­
crlfíClOS impostos pelOS pla­
nos econômicos, A vida, para 
eles, estar difícil mesmo, 
pois nestas ú1tlmas elelções 
elegeram quase 200 parlamenta­
res, slnal de que partiram 
para a luta, e dentro do Con­
gresso, e por certo farão for­
ça para modlflcar o texto 
constltuclona1 e ampllar alnda 
mais os seus Já vastos 
prlvi1égl0S. Não conse~ulmos 
entender, todavla, a razao de 
tanta margem de lucros, lucros 
exorbltantes, fantásticos, 
'verdadelras fortunas que se 
crlam'da nOlte para o dla, i­
nadmissíveis numa sociedade 
que pretende ser bem'organlza­
da e solldárla. A1lás, tal 
quadro se contrapõe àqueles 
verdadeiros empresárlos que 
pagam suas contas em dla, con­
trlbuem com o Fisco, remuneram 
seus trabalhadores, prestam 
formação educacional, médica,: 
dentária etc. Mas o que se tem 
V1Sto são os cartéis: cartéis 
nas autopeças; cartélS no Cl­
mento; cartéls nos alimentos; 
cartéis nos remédios nas esco­
las; cartéls e mais cartéls. E 
nós, consumldores, no melO 
dessa infernal máqUina que mói 
e destról nossas economlas, 
permanecemos atônitos, aparva-
1hados tal a ganânCla e a co­
biçá desses maus empresários. 
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Dentre tantos dl1emas falsos 
que se antepõem à socledade 
brasilelra, colocam-nos malS 
um: a de que os problemas dos 
trabalhadores e empresários de 
São Paulo são os mesmos de 
todo o País. Desconhecem, até 
mesmo llderanças políticas 
respeitadas e badaladas no 
País, as desigualdades exis­
tentes' entre o caboclo ribei­
rinho amazônida, o peão de es­
tâncla do R10 Grande do Sul. o 
trabalhador nordesti~o, e ou­
tros trabalhadores que não 
possuem força slndical, em 
comparação com aqueles traba­
lhadores organizados de São 
Paulo, Rio de Janeiro e auto­
ras grandes centros urbanos do 
País. De 19ual forma, não se 
pode comparar o poder pOlítico 
das grandes empresas' com as 
micro e médla empresas. Sem se 
estabelecer alguns parâmetros 
e princíplos comuns a todos, 
colocados de· lado os pruridos 
pessoals, contlnuaremos na 
mesma, ou seja, nós, consuml­
dores, no meio desse tlroteio 
inconseqüente e leviano. 

E o Governo? Ora, o Governo 
cumpre a sua parte. Manda quem 
pode e obedece quem preclsa. 
Tem mostrado ao mundo um País 
jovem e saudável, estampado na 
figura majestosa do Presldente 
da República, mUlto bem secun­
dado por uma notável equlpe de 
deca atletas econômlco - so­
clalytles, sem se menClonar, 
até para não levar o troco, o 
exímlo porta-voz presldencial. 
Mas, de qualquer forma, Jamals 
se V1U tão formIdável equipe, 
tão fantástlca mídia a espar­
g1r para todos os lados, no 
afã, acredltamos nós, de dar 
novas forças, nova vitalidade 
ao Brasil e a nossa gente. 1-
ma~lnem que dlspõe de tudo, 
ate mesmo do Poder. Se é ver­
dade que têm nos tlrado da fi­
la, colocam-nos de novo; tiram 
nosso dlnhelro, prometem 
devolvê-lO; reduzem nossas e­
conomlas; tlram nossos fIlhos 
da escola; aumentam as tarifas 
púb11ca, os combustívels em 
nome da esperança de um País 
melhor. E nós flcamos aceltan­
do tudo. Não é bonito lSS0? Em 
compensação nos enchem os o­
lhos televislvoS com farta e 
gorda propaganda de cosméti­
cos, de vestldos, de trajes 
11ndos, de nus artfstlcoS, de 
pessoas verdes e coloridas 
para todos os lados; um mundo 
perfelto, aquele mundo que de­
seJamos para nós e nossos 
filhos. 

Quem não gostarla de Vlver 
num País asslm? 

O Governo tem sido o mais 
perfeito em tudo. 

Dele não se pode cobrar nada. 
Dele não são as culpas das ma­
zela e da pobresa nacional. 
Não, mil vezes não. Pois, nffio 
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e que o último presldente se 
elegeu senador. 61nal de que o 
povo contente está. E segue o 
balle. 

Claro. claro. Sr. Presldente 
e Sr~s. e Srs. Congressistas. 
que as culpas todas devem. 
como estão. ser Jogadas por 
sobre o Poder Legislativo. 
allás como tem dlto mUltas ve­
zes o Alexandre e o Borls. 

o Poder Executlvo traça o 
perfll do futuro País. o mais 
novo membro do mundo desenvol­
vldo. desenha e detalha nas 
nossas consclênclas o Brasll 
potêncla. 

O Poder JUdiclário mantém em 
nossa consclêncla aquele ardor 
puro dá Justiça cega. Tarda. 
mas não falha. Incorruptível. 
ágl1. dlnâmica. competente e 
capaz. Também não pode ser a­
cusada de nada. Até porque 
como nos aéreveríamos a algo 
dlzer se é o Poder Judlclárlo 
que nos Julga? Não tem ~ulpa 
de nada. 

Veja só Sr. Presldente. a 
conta das culpas sobra para 
nós. é claro. Aflnal de con­
tas. somos nós que represesen­
tamos o povo. Aí está. O cul­
pado é o' povo. Mas. como não 
se pode punlr e nem botar na 
cadelra o povo. que se culpem 
os seus representantes. os de­
malS. quelram nos desculpar a 
expressão: "são pltocoS de 
rabo". sem ViC10S. sem culpas. 
sem crlmes. 

Seguramente" debalxo de nos­
sas vestes parlamentares. te­
mos escondldo as nossas plSto­
las; nos gablnetes as metra­
lhadoras; e nos subterrâneos 
da estelra rolante. guardamos 
nossos tanques. AqUl não val 
nenhuma tropa aos mllltares. 
até porque os mesmos se reco­
lhem para os quartélS, e a es­
culhambação flca por conta dos 
padres e blSPOS que não retor­
naram para seus lugares. e nem 
certas sagradas lnstltulções 
que' telmam em não cUldar dos 
seus ofíC10S 

Mas f'quem todos tranqüllos. 
porque as culpas são mesmo do 
Congresso e seus congresslstas 
que nunca responderam às 
acusações. Nunca ousamos dlzer 
da nossa repulsa e lndlgnação. 
Nunca nos lnsurglmos dlante 
esse falso dllema em que nos 
metemos. 

o engraçado em tudo lSS0 é 
que o povo contlnua aí. numa 
boa. numa legal. obdiente e 
pacíflco. sem nenhuma ofensa 
as vestals da verdade. 

Imaglne. Sr. Presidente. que 
nlnguem alnda atlrou' pedra 
numa vltrlna. Esta semana. 
vários aposentados e doentes 
morreram nas fllas do INPS em 
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vár,as capitais. E nada Cen­
tenas de crianças continuam 
sendo comerclallzadas para ~ 
exterl0r. E nada. E outros 
Tancredos estão morrendo nos 
hospitals. E nada. Os bancos 
engordando suas contas. As 
mult,nacl0nals aumentando seu 
patrlmônlo no nosso qUlntal. E 
nada. E contlnue-se dando es­
peranças ao povo. O povo voml­
tando esperança. esc rachado na 
porta de casa. gozando a hora 
que se aproxlma para desfllar 
na passarela. 

Moral da hlstórla: estão bo­
tando no povo. e ele rl e so­
nha. sonha e rl. 

Mas não é que o nosso País ~ 
o ldeal máXlma. Que harmonlaO 
Que respeltoÕ 

Sr. Pres,dente e Srs~ Con­
gresslstas. por 'que sera que 
os bancos e as multlnacionalS 
não estão contribulndo com 
nada para o esforço naclonal? 
Mas lSS0 é outro assunto. 
Obrlgada. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Com a palavra o Sr. De­
putado Nllson Gllson. 

O SR. NILSON GIBSON (PMDB -
PE. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presldente. Sr~s e Srs. 
Congresslstas. gostaríamos de 
delxar re~lstrada. nos Anals 
desta sessao. a grande preocu­
pação que nos está assolando 
desde ontem referente ao de­
semprego no País. De Reclfe. 
em Pernambuco. tem'os receb 1 do 
suceSSlvas lnformações de que. 
entre os comerclárloS .. OS tra­
balhadores da área têxtil. os 
motorlstas e as demals catego­
rlas proflssl0nals. estão o­
correndo demissões em massa. 
Temos também lnformações de 
que. no Estado de São Paulo. 
somente no mês de novembro. já 
foram demitldos malS de duzen­
tos mll trabalhadores nas 
áreas da lndústrla e do 
comérclo Neste mês de janel­
ro. também por lnformações 
trazldas pela lmprensa. o Ban­
co Itaú e o Bradesco estão 
demltlndo. A Calxa Econômlca 
Federal está fechando agênclas 
em várl0S MunlcíploS com de­
mlssões em massa. 

Infellzmente. o Partldo dos 
Trabalhadores. querendo crlar 
lnquletação no melO trabalhls­
ta. vem apenas relvlndlcando 
salárlps. cOlsa que também fa­
ço. mas creio que não se deve 
dar preferêncla ao salárlo. e. 
sim. à garantia de emprego. 
Infellzmente. essa tem s1do a 
grande preocupação da Llderan­
ça do PT. 

Estlve. recentemente. com o 
vlce-PreS1dente da CUT. em 
Pernambuco~ o trabalhador Moa­
be 011ve1ra. Presidente do 
S1ndlcato dos Trabalhadores na 
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Indústria do Açúcar e do ÁlCO­
ol. do qual tenho sido advoga­
do por ma1S de trlnta e Clnco 
anos. e d,zla ele que a CUT. 
lnfellzmente, não vem preocu­
pando com a garantia de empre­
go. mas apenas eXlgindo maio­
res salários. numa pos,ção ar­
redla' ao Governo. 

Todavla. Sr. Presldente. 
preocupando-me com a sltuação 
dos desempregados. propus des­
ta tribuna. outra ocasião. que 
as Llderanças de todos os par­
tldos procurem. dentro desta 
medlda provlsórla. modlf1car a 
proposta felta anterlormente 
em outras medldas provlsórlas. 
no sentldo de liberarem-se re­
cursos e flnanclamentos para 
empregadores que não demltlrem 
seus empregados. Mas não serla 
essa a solução. A solução se­
rla aprovarmos uma prolbição 
expressa de demissão de empre­
gadOS durante um certo lapso 
de tempo - três ou selS meses 

para mostrarmos que o Con­
gresso NaCl0nal está realmente 
preocupado com o d~semprego. 
tanto no setor prlvado. como 
no governamental. a exemplo do 
que vem ocorrendo na Caixa E­
conômlca Federal. 

Vejam V. Ex~s como o atual 
Governo está lngovernável; a­
gora estã pretendendo ocupar 
espaço. na imprensa. com a 
questão da establlldade dos 
servidores públlCOS. como se 
fosse um 1 tem capaz 'de perml­
tlr uma certa economla. visan­
do a mlnorar a s1tuação 
deflcitárla do Governo. 

Formulo um ppelo à Llderança 
do PT para que se preocupe com 
a onda de desemprego que ocor­
re no País. prlnclpalmente em 
São Paulo. Estado de que o Lí­
der do PT é representante_ 
Preocupem-se com o desemp'regoO 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Osvaldo Bender. 

O SR. OSVALDO BENDER (PDS -
RS. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presldente. Sr~s e Srs. 
Congresslstas. gostarla de fa­
zer neste momento um apelO a 
S. Ex~. o Presldente da Repú­
bllca. no sentido de não votar 
a Lel Agrícola. que está em 
fase de térmlno do prazo para 
a sa~ção ou veto. A 1mprensa 
notlcla que a Mlnlstra da'Eco­
nomla teria sugerldo veto to­
tal ao Projeto de Lel 
Agrícola. Se 1StO Vler a acon­
tecer. será lamentável. Até 
admlto que a le1 não seja per­
felta. mas é. pelo menos. um 
começo. que posslbll1tará à 
agrlcultura produzlr com 
tranqüilldade. o que. sem dú­
vlda. contr1bulrá para amenl­
zar a dlfíCll s1tuação vivlda 
pelo País em razão da lnflação 
e da recessão 
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Também gostaria de pedir ao 
ExmQ Sr. Presidente da Repú­
bllca o envio de medida provi­
sória ou projeto de regulamen­
tação, vez que o Congresso já 
cumpriu sua parte, ao votar o 
Plano de Benefícios e de Cus­
teio da Previdência Social. O 
Presidente da Repúbllca vetou 
o projeto; a Câmara rejeitou o 
veto, mas este fOl mantido 
pelo Senado. Posteriormente, 
foi editada medida provisórla 
concedendo três benefícios aos 
aposentados, entre os quais a 
concessão do salário mínlmo 
integral aos que receblam melO 
salárlo mínlmo, o que atlnge, 
prlnclpalmente, os ldosos do 
País, que, pela atual legisla­
ção, só alcançam esse dlreito 
aos 65 (sessenta e clnco) a­
nos, sendo por lSS0 uma cate­
gorla muito penallzada. A me­
dida provisória, transformada 
em projeto de conversão e, 
posterlormente, vetada, exceto 
quanto ao pagamento do 13 Q 

salárlo aos aposentados, pre­
via o pagamento do salárlo m{­
nlmo inteiro aos aposentados a 
partlr de Janeiro. Portanto, 
não terão eles dlrelto a 
recebê-lo lntegralmente. O que 
é de estranhar é que foi man­
tida a cobrança dos 2% (dois 
por cento) do Finsoclal sobr~ 
todos os faturamentos e a co­
mercialização dos produtos. A 
medida vai entrar em vigor a 
partir de abrll. Esta Casa su­
gerlu os 2% (d01S por cento) 
Justamente para fazer frente a 
tals despesas com os aposenta­
dos, prlncipalmente com rela­
ção ao pagamento do salário 
mínimo integral aos trabalha­
dores rurais, aí incluindo a 
mulher camponesa, o que, 
aliás, a própria ConstltulÇão 
prevê, e cUJa regulamentação 
estava sendo feita, quando ad­
velO o veto. 

Nada mais resta a esta Casa, 
senão clamar, pedlr. Quem sabe 
seremos ouvidos, 
sensibl1lzando-se o Presldente 
da Repúbllca com a situação do 
nosso homem rural, o menos fa­
vorecldo pela sorte, o ma1S 
pobre, o que trabalha de sol a 
sol, dla após dla, pr1nc1pal­
mente a mulher. a qyem era ne­
gado esse dlreltoO Esta tem 
sido a causa de grande êxodo 
rural, poiS aqueles que busca­
ram trabalho nas cidades pUde­
ram aposentar-se, enquanto 
seus parentes, que continuaram 
resldindo no interior e con­
tribuíram para a Previdência 
Social com 2% (dois por cento) 
sobre o faturamento dos seus 
produtos, não o puderam fazer, 
em especial as mulheres. 

Era este o apelo que quería­
mos fazer ao ExmQ

, Sr. Presi­
dente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Com a palavra o Sr. De­
putado José Genoíno. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

O SR. ~OSÉ GENOÍNO (PT - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr~s e Srs. Con­
gressistas, em primeiro lugar, 
gostarla de contraditar as 1-
ronias do desinformado Deputa­
do Nilson Gibson a respeito da 
situação calamitosa dos traba­
). h?do!:,.e.s bras i 1 e i ros e da po­
sição do Partldo dos Trabalha~ 
dores e da CUT. Penso lncluSl­
ve que S. Ex~ poderla fazer 
essa cobrança do seu partido, 
exiglndo agora que derrotemos 
a medlda provisórla referente 
aos salários, porque asslm te­
remos condições de ver em Vl­
gor, pelo menos até a nova le­
gislatura, em feverelro, a Lei 
n~ 8.039, que permlte o aumen­
to real dos salários e POSS1-
bi1ita que os trabalhadores 
recorram à Justlça por ocasião 
dos seus dissídl0S. Acredito 
que S. Ex~ possa pressionar 
também o seu partldo para que 
aprovemos a establ11dade no 
emprego, o que, aliás, não a­
conteceu durante os trabalhos 
da Assembléla Naclonal 
Constltuinte. 

Sr Presidente, não malS per­
derei tempo com as lronias da 
Deputado Nilson Glbson. Gosta­
ria de me manlfestar sobre a 
convocação extraord1nária do 
Congreso e também sobre a pau­
ta em questão. Temos de apre­
Clar a matéria referente aos 
salárl0S e aluguélS e também 
os vetos ao projeto De conver­
são que aqul vot9mos no flna1 
da Legls1atura. E necessário 
que o Congresso Nacional S1na­
lize para a socledade, que 
dlscorda radlcalmente dessa 
po1ítlca perversa de arrocho 
de salárl0S. A solução para a 
crlse econômica que o País a­
travessa não pode ser colocada 
nas costas dos trabalhadores, 
p01S a sltuação socla1 do povo 
b~a~l~elro, com. a ampliação da 
mlserla e da fome em escala 
emp1a, está gerando um verda­
deiro apartheid neste País. 
Com a recessão, o desemprego e 
o arrocho de salário essa Sl­
tuação tende a se tornar cala­
mldade pública. O Congresso 
Nacional não pode conva11dar 
essa polítlca. Para tanto, é 
preciso derrotar essa medida 
provisórla o veto, que estamos 
batalhando para incluir na 
pauta da apreCiação desta ses­
são extraordinárla do Congres­
so NaCl0nal. 

Sr. Presidente, todos sabem 
que os aluguéis no País cons­
tltuem hoje um prOblema 
social. A lncoerência, as con­
tradições, a perversldade da 
medida provlsórla e os vetos 
colocados no projeto de con­
versão, que consegulmos apro­
var no flnal da LegiSlatura, 
tendem a agravar ainda mais 
esse quadro. Não podemos sim­
plesmente aprovar essas medi­
das provisórias para atender 
aos dltames imperiais do Pre-
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sidente da Repúbllca e aos de­
sacertos da sua equipe 
econômica. Temos de rejeitar 
essas medidas provisórlas ou 
então nelas introduzir altera­
ções essenciaiS. Não devemos 
fazer somente uma maqullagem 
nas medidas para, depOiS, o 
Governo vetá-las e Vlrarmos 
cóleclonadores de medldas pro­
visórlas, projetos de conver­
são e vetos presldenc1ais. 

Teremos, portanto, uma Situa­
ção esdrúxula para o Congresso 
Nac i ona 1. Nós, do-'PT, não com­
pactuamos com iSSO. Queremos 
votar contra essas medidas 
provlsórlas, porque elas sig­
nificam o aumento do sofrlmen­
to do nosso povo 

É preciso que ess~ votação, 
Sr. Presidente, seja felta 
nomlnalmente. Queremos, lnclu­
Sive, reafirmar nosso apOlO ao 
requerimento do nobre Deputado 
Adylson Motta, que p1elteia 
que as votações se realizem 
com o quorum de maiorla abSO­
luta e sejam feitas nominal­
mente, para que nessa convoca~ 
ção extraordlnárla cada Con­
greSSista que veio aqul dlga 
para a sociedade que está cum­
prindo o seu dever. Aqueles 
que não atenderam à convocação 
extraordlnárla não se podem 
esconder atrás do voto de Li­
derança, nem mesmo da votação 
simbóllca. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Com a palavra o Sr. De­
putado OctáVl0 Elísio 

O SR. OCTÁVIO ELÍSIO (PSDB -
MG) - Sr. Presldente, Sr~s e 
Srs. Congresslstas, o Sr Pre­
Sidente da Repúbllca está en­
vlando hOJe ao Congresso Na­
cional o novo P1anln Plano 
NaCional de Informática - que 
SUbStltUl o anterior, sem, en­
tretanto, ter um diagnóstico, 
como existia no Planln ante­
rior, nem uma avaliação deta­
lhada sobre a atual política 
de lnformática que este Gover­
no quer alterar. 

Este P1snln f 01 levado ao Co­
nln, onde f 01 dlscutido. Pela 
discussão no Con'n, manifesta­
mos aqul, antes mesmo de co­
nhecer o teor do P1anln, a 
preocupação da indústria bra­
sileira de informática com re­
lação às lncertezas que certa­
mente poderão advir com esse 
novo plano. 

Com o fim da vigênCla da Lel 
de Informática em 1992 - que o 
Executivo quer antecipar atra­
vés de projeto de 1el. encami­
nhado ao Congresso Nacional em 
setembro - e na filoso~ia li­
beral das diretrizes econômi­
cas do Governo, especialmente 
na polítlca lndustrlal e de 
comércio exterior, está lmplí­
cita a perspectlva de modifi­
~~ção dos Objetivos e instru-
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mentos da atual política de 
" nfol"'rnátl ca. 

A Le1 de Informática é uma 
das legls1ações aprovadas nes­
te Congresso com ma10r part1-
cipação da soc1edade 
bras1le1ra. Para o Governo, a 
questão central é como inserir 
essa indústr1a, de fundamental 
importânc1a para a modern1za­
ção do País, dentro da tendên­
C1a geral de abertura da eco­
nomla e de malor lntegração no 
cenár10 1nternac1onal. Esta 
não é uma 1ndústrla como outra 
qualquer. Por 1SS0, deve ser 
objeto de def1n1ção polítlca 
própria, por sua malor e ma1S 
estrelta llgação com a políti­
ca tecnológlca. 

O discurso da competltlvldade 
SUbStltui a ldeologla da capa­
c1tação tecno1óglca que norte­
ou a atual polítlca de 
lnformátlca, onde se considera 
que o uso eflclente da 
1nformátlca requer o domínlO 
efetívo da tecnologia no País, 
através do apolo preferenclal 
prlvl1eglado as empresas ge­
nUlnamente nacl0nals. 

~ llberação. para este Gover­
no. é vlsta como uma panacéla, 
capaz de resolver todos os 
problemas naClonalS. Temo que 
se percam os expresslvos re­
sultados Obtldos, nos últ1mos 
qU1nze anos, pel~ lndústrla 
naclonal de lnformatlca, pedra 
angular da nova revolução 
lndustrla1. Corre-se o rlSCO 
de sucatear a lndústria e as 
pesqulsas naciona1s, com medl­
das lnconsequentes de abertura 
un11atera1 e prematura. Nenhum 
país consegulu efetlvamente 
absorver tecnologla e ter pro­
jeção lndustrial a nível ln­
ternaclonal, sem contar com 
empresas de capltal local e, 
além dlSSO, sem ter um suporte 
efet1vo de apOlO ao desenvo1-
vlmento de uma tecno10g1a pró­
prla e de formação de recursos 
humanos de alto nível. 

Concordamos que a polítlca 
atual preclsa ser anallsada e 
revista. incluslve nos 
lncentlvos. É lndlspensável, 
por exemplo, buscar malor ar­
tlculação com o complexo ele­
trônlco - entre aspas - comu­
nlcação eletrônlca de consumo 

A nova polítlca de 
lnformát1ca deve promover pro­
~resslvamente ma10r exposlção 
a concorrêncla e buscar malor 
acesso à tecnologla 
lnternaclonal Esses esforços 
devem ser feitos de forma se­
letlva e não de mane1ra abrup­
ta e arbltrárla. Importações 
de tecnologia por llcenClamen­
to e joint-ventures devem ser 
examlnadas com cautela, sempre 
prlor1zando os lncentlvos e 
1nvestimentos no desenvo1vl­
mento tecnológlcO. Isto pres-

.,supõe uma avallação madura da 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

atual polít1ca e do pr1me1ro 
Planin. 

A po1ítlca nacl0na1 de 
1nfromátlca conslstiu, até 'a­
gora, em ap01ar o desenvolvi­
mento de empresas brasl1eiras 
de capital naclona1 para ab­
sorver tecnolog1a de projeto e 
fabricação de equlpamentos de 
processamento de dados de pe­
queno porte, através da reser­
va de mercado. As empresas es­
trange1ras cont1nuaram a ape­
rar no marcado dos computadO­
res de méd10 e grande portes, 
que hOje representa cerca da 
metade do mercado nac1onal. 
Paulo Bastos Tigre, em estudo 
recente, mostrou que essa po­
lítlca de duplo lncent1vo, 
proteção governamental e opor­
tunldades tecnológicas, perml­
tiu o surgimento de cem fabr1-
cantes naClona1S de equ1pamen­
tos de processamento de dados. 
telecomunlcações, software e 
compenentes. 

O expreSS1VO cresc1mento da 
demanda local - cerca de 20% 
ao ano, nos últlmos dez anos -
levou as lndústrlas naClonals 
a atlnglrem um faturamento es-
11mado pela Ab1comp em 3,6 bl­
lhôes de dólares em 1989. 
Várlos outros benefíclos foram 
proporc1onados pela lel de 
Informátlca, como, por exem­
plo. o aumento e a crlação de 
empregos qua11flcados. As em­
presas nac10nais empregam cer­
ca de dez vezes ma1S profis­
SlonalS em atlvldades de pes­
quisa e desenvolvlmento por 
volume de faturamento do que 
as SUbSldlárlas de empresas 
estrangelras que fabrlcam com­
putadores no País O malor vo­
lume de empregos quallflcados 
tem como decorrêncla mal0r ca­
pacldade para solucionar pro­
blemas técn1cos e d1fundlr a 
lnformátlca no Pais. 

Críticas da po1ít1ca nacional 
de lnformátlca deflnem que os 
produtos naciona1s são caros e 
atrasados tecnologicamente. 
Todo setor lnaustrial emergen­
te apresenta custos operaC10-
na1S altos no inicio, dentre 
outras razões, pelo tamanho de 
escala de produção. 

Paulo Bastos Tlgre, em pes­
qUlsa recente - 1989 - mostra 
que o preço de um microcompu­
tador tlpo PC-XT, com dlSCO 
rígldo, calU 52,3%, em termos 
rea1S, nos últlmos três anos. 

Esse esforço efetlvo que vem 
sendo feito pela lndústrla na­
c10nal de lnformática no sen­
tldo de balxar os seus custos 
pode ser V1Sto também, por e­
xemplo, no caso da redução do 
custo de produção das chamadas 
lmpressoras e da unldade de 
d1SCO flexível 5 1/4, que tl­
veram reduzldos os seus preços 
em 44,3% e 30,3% 
respectlvamente. 
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Bastos Tigre estudou também a 
pos1çao relat1va dos p'reços 
pratlcados no Brasl1 em rela­
ção ao exterlor, e este estudo 
revela que, em média, os ml­
cros naciona1s do tipo PC-XT 
são apenas 22% ma1S caros, 
caso cons1deremos o câmbio 
'paral elo. Tãi s-'di ferenças' po­
dem ser cons1deradas pequenas, 
se comparadas com os preços 
pratlcados sobre outros equl­
pamentos da lndústrla eletrô­
nica nacl0na1. Por exemplo, um 
vldeocassete custa duas vezes 
malS caro no Brasl1 do Que nos 
Estados Unldos; uma televlsão 
em cores ·permanece 38% ma1S 
caro. Estudos realizados pela 
Elebra Ihformátlca revelam 
também que o custo de produção 
de equlpamentos produz1dos no 
País está caindo, mas ca1r1a 
alnda malS através de vár1as 
medlQaS que poder1am ser toma­
das pela lndústrla brasileira. 
Entendemos que essas med1das, 
lStO Slm. são deClsões lmpor­
tantes que uma nova polít1ca 
de 1nformát1ca dever1a 
lncentlvar. 

Flnalmente, em termos de uso, 
a dlfusão computadores no Bra­
s11 tem sldo lmpress1onante. 
Mostra Bastos Tlgre que. de 
1984 a 1987, a base computa­
cional instalada no País cres­
ceu, em quantidade, aproxlma­
damente quatro vezes. O total 
de 190 mll computadores em 
1984 se elevou para cerca de 
723 mil em 1987. Se lnclU1rmos 
os eqUlpamentos de automação 
bancárla e comerclal, o total 
de computadores 1nstalados 
sobe para um ml1hão. 

Em termos de valor, o parque 
de equlpamentos de 1nformát1ca 
malS do que dobrou, passando 
de 2,5 bllhões de dólares em 
1984 para 5,4 bllhões em 1987. 
A part1cipação dos equ1pamen­
tos produz1dos por empresas 
naCl0nalS. em termos de valor, 
evolu1u d~ 27% .para 40% no 
mesmo perlodo. E 1mportante 
notar que esse desenvolvlmento 
da lndústrla nacl0nal de 
lnformátlca e do seu uso se 
deu num períOdO de estagnação 
da economia brasllelra, qual 
seja a década de 1980 

Por tudo 1SSO, Sr. Presiden­
te, queremos. neste momento, 
manlsfestar a nos~a preocupa­
ção com respelto a alteração 
da atual polít1ca de 
lnformátlca, sem que o assunto 
tenha passado por uma d1SCUS­
são aberta. ampla e 
democrát1ca no Congresso Na­
cl0nal. com todo o setor, aClma 
de tudo levando-se em conta 
essa aval1ação. Parecem-me ex­
tremamente POSltlVOS os resul­
tados alcançados até agora A 
anál1se sér1a levarla a corre­
ções de rumo e a eventua1s re­
v1sões de po1ítlca. Dentro 
destes prlncípl0S é que gosta­
ríamos de ver elaborado o novo 
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Planin que o Congresso lrá em 
breve dlscutir. Daí a minha 
preocupação com a fllosofia 
liberallzante do Governo e a 
colocação por terra da atual 
política de_info~mática. 

O gue o País preClsa ter cla­
ro e que não vamos desenvol­
ver, nem modernlzar a lndús­
tria naclonal, se não tlvermos 
uma polítlca de lnformátlca 
efetlvamente naclonal e sobe­
rana, que nos garanta, ao lado 
do acesso ao que há de malS 
avançado no mundo, o desenvol­
Vlmento nacional de uma compe­
tência tecnológica e a forma­
ção de recursos humanos de 
alto nível. A efetlva transfe­
rêncla de tecnologia pressupõe 
que aqul dentro se tenha capa­
citação para negociar, enten­
der, adaptar a tecnologla às 
condições nacionais. O Japão é 
o melhor exemplo de como com­
binar lmportação com esforço 
próprlo de produçao 
tecnológlca. 

MUltO obrlgado. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Conced,o a pa 1 avra ao no­
bre Deputado Francisco Küster. 

O SR. FRANCISCO KÜSTER (PSDB 
- SC. Sem revlsão do orador.) 
- Sr. Presldente, Sr~s, e Srs. 
Congresslstas, nesta oportunl­
dade, quero falar de algo que 
me parece Já ser de domínio 
públlCO e que, infellzmente, 
constatei uma trlste, trágica 
realidade, qual seja a sltua­
ção de empobreclmento do tra­
balhador brasilelro. 

Em função do processo crim1-
noso de empobrecimento via ar­
rocho salar1al, o trabalhador 
braslleiro flca à mercê das 
doenças. A 1mprensa, nos últi­
mos dias mostra-nos quadros 
alarmantes no que se relaC10na 
à situação das doenças, 1nclu­
sive aquelas endêm1cas que Já 
estavam errad1cadas, algumas 
há muitos anos, como é o caso 
da febre amarela. 

Alguns dados colhidos através 
da imprensa superf1cialmente 
nos dão conta da grave situa­
ção que V1Ve o BraSll novo, 
que sucedeu a nova República, 
que, por sua vez, sucedeu a 
velha Repúbl1ca, aquela do 
Presidente que adorava cavalos 
e tlnha ojerlza ao ser humano. 
E a nova Repúbl1ca, que incen­
d1ava marlmbondos, se esquecia 
do Brasll. E O Brasi 1 novo? No 
Brasil novo, o Pres1dente da 
República ainda não se encon­
trou com a realidade, com a 
responsabi 1 ldade de governar o 
País, porque se tal tivesse 
acontecido ele se lembraria 
dos compromissos de campanha. 
Naquele período, prometeu so­
lenemente aos descamlsados e 
aos pés descalços que olharia 
por ~les, que vol_taria su_a <;Id-
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mlnistração ao socorro ~~SS!~ 
miseráveis. No entanto Ja nao 
bastasse se encontrar à época 
descamisados e de pés descal­
ços, hoje ele t1ra ~ alimenta­
ção desses bras11eiros subnu­
tridos e desnutridos na sua 
maloria, porque é humanamente 
impossível viver com doze mil 
cruzelros por mês. 

Sr. Presldente, ousaria desa­
fiar algum dos nobres colegas 
que tivesse a coragem de dlzer 
que teria condições de viver 
durante trlnta dlas com doze 
ou menos de vinte mil 
cruzeiros. Ele teria de repar­
tir o mllagre que faz o 
trabalhador: pagar o aluguel; 
pagar o transporte para lr e 
vir do trabalho para casa; pa­
gar taxas de luz e água -
quando dispõe desses dois ser­
V1ÇOS - e a1nda incorre na 
desgraça de comprar remédlos, 
porque é verdade1ra infellcl­
dade comprar medicamentos nes­
te País. É o BraSll novo do' 
Presldente playboy segun90 a 
1mprensa internacional. E cla­
ro que o atual Governo não é o' 
,'In1 co responsável por tudo 1 s­
~o, mas me parece que ele não 
encara com responsabl 1 1dade a 
Qatalha contra essas doenças. 
E uma herança da velha e da 
nova Repúbllca 

Tuberculose, 135 mll casos; 
malárla, constata-se se no 
Brasil o maior 1ndíce de casos 
do mundo; doença de Chagas, 
ultrapassa a barre1ra dos 5 
milhões de casos; esqulstossO­
mose, 6 mllhões de casos; han­
seníase, 500 mil casos; pOlio­
mlelite, cresce assustadora­
mente; febre amarela, Leishma­
niose etc., 1SS0 para não fa­
lar em outras doenças a que 
está suje1to o nosso povo. O 
que fazer? 

Sr. Presidente. o Congresso 
Nacional passou os últ1mos 
dois anos correndo atrás do 
prejuízo, enquanto o Execut1vo 
fazla le1S através das medidas 
provlsórias. Agora ousam d1zer 
que é urgente a mudança da 
nova Const1tuição. Como depu­
tado que não retornará a esta 
Casa. quero reglstrar que quem 
ousa fazer essa aflrmação não 
tem coragem e criatividade 
para enfrentar os problemas do 
País. A ConstitU1Ção precisa 
ser revista na data que ela 
própria prevê. 

É preciso tratarmos dos pro­
blemas urgentes. priorltários. 
como a m1séria e a recessã9 
que assolam o País. E 
dramática a vida da família de 
um trabalhador que perde seu 
emprego. Esse discurso de me­
xer na Constitu1Ção tem como 
objet1vo tentar, ma1S uma vez, 
enganar o povo brasileiro. 
como fizeram na época da cam­
panha para a Assembléia Nacio­
nal C9Dstituinte. Diziam que q 
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Constituinte resolveria nossos 
problemas. mas não resolveu. 
Agora, os responsáve1s pela 
dlfíC1l situação pela qual 
passa o País, numa ação impa­
triótica, dizem que é preC1SO 
mexer na Constituição para so­
lucionar tais problemas. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Haroldo Lima. 

O SR, HAROLDO LIMA (PC do B -
BA. Pronuncia o seguinte 
d1scurso.) - Sr. Presidente, 
Sr~s. e Srs Congressistas. o 
mundo está vivendo momentos de 
grande tensão e grav1dade, com 
a possib1lidade de eclosão da 
guerra no Golfo Pérsico. Ape­
nas algumas conseqüênclas do 
conflito podem ser previstas, 
e elas são catastróflcas: ha­
veria o sacrifíc~o de mllhares 
de vidas humanas, e a crise 
econôm1ca. que Já assola o 
mundo intelrQ, serla agravada 
ainda malS Como af1rma o ed1-
tor1al do "Jornal do Brasi 1" 
de ontem, "A Crise do Golfo 
não é apenas uma guerrinha de 
palavras entre Bush e Saddam 
Husse1n, mas um conflito pres­
tes a eclodir. envolvendo três 
milhões de soldados se batendo 
em Clma de mais da metade das 
reservas petrolíferas do mun­
do, com malS de m1l armas nu­
cleares tátlcas de um lado e 
armas químicas e bacteriológi­
cas do outro". 

Meu partido não apoiou a ocu­
pação do Kwait pelas tropas de 
Saddam Hussein. Ressalta, en­
tretanto, que dlta ocupação é 
bem d1ferente das lnvasões ab­
surdas que os Estados Unldos 
estão acostumados- a fazer, uma 
vez que há históriéas reivin­
dicações do Iraque sobre aque­
le terr1tório, que era do Ira­
que, até que a Grã-Bretanha 
decldiu, pela força criar o 
Kwalt em 1961. A ressalva é 
lmportante para desmascarar a 
pretensão do Governo dos Esta­
dos Un1dos e estar defendendo 
um povo al1ado da agressão de 
outro, quando se sabe que os 
interesses americanos na re­
gião são estrltamente geopolí­
tlcoS e econômicos Do ponto 
de vlsta dos amerlcanos, 
trata-se de uma guerra pelo 
controle dos poços de petróleo 
do Kwalt, a terce1ra maior re­
serva do mundo. E, se não fos­
se aSSlm, que moral teria o 
Governo dos Estados Unidos 
para defender qualquer povo 
que seja, tendo promovido a 
inv'asão do Vietnã, do Panamá, 
de Granada, da Nicarágua san­
din1sta e de outros países 
mais? 

A Grande verdade Sr. Presl­
dente, Sr~s e Srs. Congressls­
tas, é que os Estados Unidos 
são os grandes responsáveis 
por essa situação explosiva 
que _,ª-m~aç-ª a paz nº mundo 
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i"nte"i r-o. Com o ersfacel amento 
da outra superpotênc1a, a 
URSS, os Estados Un1dos agora 
se arvoram no papel de xerife 
exclusivo do mundo. O avassa­
lamento do Conselho de Segu­
rança da ONU aos 1nteresses 
amer1canos patenteiam essa 
constatação. Como 1nforma a 

"Folha de S. Paulo" do d1a 5 
de Janeiro, desde outubro pas­
sado, quando soldados de Isra­
el mataram 18 palest1no~em 
Jerusalém, a ONU aprovou qua­
tro condenações à pOlítica 1S­
raelense nos territórlos 
árabes ocupados. Mas, além da 
condenação retórlca, nenhuma 
ação concreta foi felta contra 
o Estado slonlsta. Sob pressão 
do xerlfe exclusivo d~ mundo, 
entretanto o Iraque tomou o 
Kwait, em agosto, a ONU eX1giu 
a ret1rada de suas tropas, U­
tllizando todos DS melOS para 
fazer valer a decisão, desde o 
boicote econômico, à admlssão 
do uso da força. 

No seu afã guerrelro, o Pre­
sidente Bush pedlu hOJe ao 
Congresso amerlcano autoriza­
ção para decretar guerra ao 
Iraque, o que demonstra o ca­
minho temerário que está to­
mando o imperialismo amerlca­
no, ameaçando desencadear uma 
guerra brutal, lnjustlficada 
de conseqüênclas 
lmprevlsíveis. 

O Jornal "The Washington 
Post acabq de pUbllcar maté­
rla, aflrmando que os estrate­
glstas mllltares amerlcanos 
descartam a possibll1dade de 
usar armas nuclear contra o 
Iraque. Contudo, a revlsta 

"Newsweek" informa que o De­
partamento de Defesa dos Esta­
dos Unldos ordenou a reallza­
ção de estudos sobre o possí­
vel uso dessas ar,mas no con­
fl-l to, para abreviar os comba­
tes e reduzir o número de 
baixas. Tals estudos, dlZ a 
revista, influem alternat1vas, 
como o uso da bomba de nêu­
trons - que mata sem destru~r 
as propriedades - e de oglvas 
que penetram no solo antes de 
explodir, destruindo centros 
de comando subterrâneos. 

A escalada guerreira dos Es­
tados Unld05 parece 
irreversível. Nem mesmo as 
previsões quase unânlmes de 
'que a guerra lançarla a econo­
mla amerlcana num buraco alnda 
maior parecem ser suflclentes 
para sensibil1zar o Governo 
americano, hoje às voltas com 
uma dív1da externa de 660 bi­
lhões de dólares dívida lnter­
na de 3/3 tr1lhões de dólares, 
desemprego de quase 8 m1lhões 
de pessoas e a economia em 
processo de recessão desde 
outubro. A opinlão públlca in­
ternacional começa a se mobi­
lizar para impedir que a guer­
ra seja desencadeada e as so­
luções pacíflcas sejam 
buscadas. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

o Governo brasileiro erronea­
mente se colocou como 
caudatário do bellcoso Governo 
americano, ~e ameaça o mundo 
arabe:- - É -necessárlõ que, no 
mínlmo, o Governo do Brasll se 
sltue de mane1ra lndependente 
em face dssa grave questão. 
não se esquecendo de que na 
luta pela solução pacíflca da 
crlse do Golfo Pérslco deve-se 
eXlglr a retlrada das forças 
sionistas dos terrltórios pa­
lestlnos ocupados. 

O PC do B está solidárlo com 
o povo árabe, gravemente amea­
çado pelo lmperiallsmo amerl­
cano, solldárlO especlalmente 
com o povo palestlno. Denuncla 
energlcamente o imperlallsmo 
amerlcano, que se comporta, 
malS uma vez, como pollclal do 
mundo, condlção que acrescenta 
à outra que ostenta, de maior 
saqueador dos povos do mundo 
de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presldêncla, em face 
das procedentes lndagações que 
vem recebendo dos l1ustres De­
putados, quanto à freqüência, 
porque normalmente a Câmara 
dos Deputados mantêm o palnel 
eletrônico em funclonamento, 
encontra-se em dlficuldade, 
para resolver a questão. Vamo­
nos reunlr com o Senador Nel­
son Carnelro para saber qual 
será o procedimento a ser 
adotado. Nossa sugestão é que 
se colha a freqüêncla dos Srs. 
Deputados pelo palnel eletrô­
nlCO e a dos Srs. Senadores em 
um llvro. A Presldência alnda 
não determlnou o func1onamento 
do palne1 e1etrõnlco, p01S não 
houve decisão sobre o assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Adylson Motta. 

O Sr. José Costa - Peço a V. 
Ex~ a palavra pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
vai - Concedo a palavra a V. 
Ex pela ordem. 

O SR. JOSE COSTA (PSDB AL. 
Sem revlsão do orador.) Sr. 
Presldente, tenho uma 
sugestão: abrem-se os d01S 
palnéis, os senadores regis­
tram a presença no Senado e os 
deputados registram a presença 
nesta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presldêncla ouve e 
respelta as ponderações de V. 
Ex~, mas esclarece que o Con­
gresso Nacional funCl0na na 
sede da Câmara dos Deputados. 
Não há como a Presldêncla de­
termlnar que os senadores che­
guem ao Plenárlo do Senado, 
marquem as suas presenças e os 
deputados o façam aqu1. Nesse 
caso, não seria o funclonamen­
to do Congresso Nacl0nal e, 
sim, das duas Casas 
a-soladamente. 
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o Sr. Milton Reis - Peço Sr. 
Presldente. a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
vaJ - Tem V. Ex~ a palavra 
pela ordem. 

o SR. MILTON REIS (PTB - MG. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presidente, ao tempo do fun­
clonamento da Constltuinte, 
sobretudo no que se refere à 
Comlssão de Slstematlzação, 
lnlclalmente, tínhamos essa 
oportun1dade. Posterlormente, 
todos os companhelros compare­
ceram - senadores e deputados 
- o seus nomes poderlam apare­
cer no placar. Houve deflclên­
Cla no iníclO, mas os técnlCOS 
corrlglram o problema e conse­
gUlmos lncerir no placar ele­
trônlCo os nomes dos deputados 
e senadores congresslstas 
que compunham a Assembléla Na­
clonal Const1tulnte. Por cer­
to, se V. Ex~ lndagar, achará 
a solução adequada para o 
caso. A m1m me parece que, na 
medlda em que há número e que 
nos encontramos aqul, conV1rla 
que o povo bras11elro conhe­
cesse quem atendeu à convoca­
ção do Sr. Presldente da 
República. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Presidêncla esclarece 
ao nobre Deputado Milton Rels 
que, realmente, durante a As­
sembléla Nac10nal Const1tuln­
te, funcionamos aSSlm. Porém, 
posterlormente, a programação 
do computador f 01 modlflcada e 
agora não há como, ao mesmo 
tempo, serem as duas 
ver1ficacões. Tal problema não 
é fácil de SolUClonar e nem o 
consegulríamos em tempo 
recorde. Vamos discutlr o as­
sunto com as lideranças e com 
o Pres1dente Nelson Carnelro. 
Na realldade, não há como, 
tecnlcamente, proceder-se ago­
ra como na Assembléia Nacl0nal 
Constltu1nte, em razão da pro­
gramação do computador. 

O SR. EDÉSIO FRIAS - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
vai - Concedo a palavra a V. 
Ex pela ordem. 

O SR. EDÉSIO FRIAS (PDT - RJ. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presldente, gostarla de falar 
sobre o mesmo assunto. Ontem, 
o Presidente do Congresso Na­
cional, Senador Nelson Carnel­
ro, ao térmlno da sessão, dlS­
se que hoje, a partlr das 
13h30mln, os deputados pode­
rlam assinalar sua presença no 
painel eletrpnlco. Gostar16 de 
sugerir a V Ex~ como o número 
de senadores é pequeno, que 
aSSlnassem um l1vro de presen­
ça na mesa enquanto os deputa­
dos utilizarlam o painel 
eletrônico. 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Sa r a1; 
vai - Esta é uma das idé1as. E 
por 1SS0 que nós estamos pre­
parando para decid1r qual é o 
melhor procedimento. As pro­
postas são d1ferencladas' e o 
Congresso requer tratamento 
uniflcado. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Pre­
sldente, peço ~ palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
vai - Concedo a palavra a V. 
Ex pela ordem. 

O ·SR. JOSÉ GENOÍNO (PT SP. 
Sem revisão do·orador.) - Sr. 
Presidente, temos condições -
e haverá pressão mUlto forte 
sobre a Casa - de reglstrar 9 
presenca dos congressIstas. E 
inconcebível, na. modermdade 
tão falada deste . Governo, e 
com úm palnel eletrônico com­
purtadorlzado nesta Casa, que 
os Srs Deputados e os Srs. 
Senadores não possam regl~trar 
suas presenças' na convocação 
extraordinárla do Congresso 
Nacional. Esta questão não 
pode ser objeto de uma reunlão 
da Mesa. Podemos aClonar este 
painel imedlatamente pelo pe­
ríodo gue V. ~x~ d~termiharl 
porque e necessarlO lnformar a 
opInião pÚblica quem está 
presente. Queremos votar e va­
mos' eXlgir votação "nomlnal 
para todas a& medidas - inclu­
Slve já'há'~equerimento neste 
sentido sobre. ~ mesa. Os Srs. 
Senadores fprão o registro 
numa folha ou no painel, após 
os Srs. Deputados. Não é assim 
na votação nominal nas sessões 
do Congresso? Votam os deputa­
dos, deSliga-se o .pa1nel. Em 
seguida os senadores. Se na 
votação nominal é assim, por 
que não na ver1flcação de 
presença? Não podemos, através 
de mecanismos, de dlscursos de 
pinga-fogo, de votação simbó­
llca ou de acordos de lideran­
ça, deixar de registrar a pre­
'sença dos congressistas. Que­
remos registrar a nossa 
presença. A Mesa Já deCldiu 
ontem que hoje acionaria o 
painel" O painél deve ser li­
gado para aSSInalar nosso có­
dlg0 e nosso número. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Veja V. Ex~ como o ser 
humano é dotado de inúmeras 
qualldade? Por isso devemos 
submeter o assunto à Mesa, 'e~­
bora V. Ex" tenha di s'cordado. 
O nobre Deputado Já apresenta 
outra sugestão também vállda. 
Acontecé que teríamos de llml­
tar o período, vamos supor, 
das 13h30mln às 15 horas para 
os Srs. Deputados marcarem sua 
presença e, daí em diante, o 
tempo para os Srs. Senadores. 
Sua sugestão seria proceder 
primeiro à verificação da pre­
sença dos Srs. Dep~tados e, 
depois. a dos Srs. Senadores? 
Esta é o~tra Idéia, aSSlm como 
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a que Presldêncla recebeu no 
sentldo de que os Srs. Senado­
res, em número menor. reg1s­
trem sua presença em um llvro. 

o Sr. Mário Covas - Sr. Pre­
sldente peço a palavra pela 
ordem 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem a palavra V. Ex~ 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB - SP. 
Sem rev1são do orador.) - Sr. 
Presidente, cr1are1 o meu pró­
prIo critério. No fInal, o ob­
jetivo de todos nós é mostrar 
a oPJnião pública quem está 
presente e quem não está. Sou 
membro de uma das Comissões 
Daqui a pouco, lá estarel em 
reunião com meus colegas. Não 
sei a1nda qual é a dec1são da 
Mesa sobre esta questão, então 
declaro, falando do m}crofone, 
que estou presente. Todos os 
Srs. Senadores pOderiam fazer 
o mesmo Flcaria aSSlm decidi­
do que os deputados registra­
r1am sua presença no pa1nel e 
os senadores simplesmente a­
nunciariam seu compareclmenta. 
Cons1dero-me presente porque o 
estou declarando Daqui para 
frente a questão não fará mui­
ta diferença para mim, Vou e­
xercitar meu trabalho na Co­
mlssão para a qual f 01 
designado. 

O SR. PRFSIDENTE (Iram Saral­
va) - Senador Márlo Covas. as 
idéias são férte1s, ainda mais 
quando expostas por V. Ex" que 
deu ma1S uma prova de que re­
almente temos cond1ções de es­
clarecer a presença" dos 
parlamentares. A Pres1dênc1a 
agradece a V. Ex~ 

Agora vamos deci di r qua l~ será 
o critérIO unificado. Não é 
possível dIscutirmos eterna­
mente esta questão. 

o Sr. Adylson 
Pres1dente, peço 
pela ordem 

Motta - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Tem V. Ex" a palavra 
pela ordem. 

O SR. ADYLSON MOTTA (PDS -
R~. Sem revIsão do orador.) 
Sr. PresIdente. srs.'Congres­
slstas. venho à tribuna por 
duas razões. A prlmeira para 
me declarar presente na Casa. 
Já que eX1stem d1ficuldades 
intransponíveis para faze~ o 
registro no painel. Aproveito 
para encarecer a V. Ex~ que 
colbque em votação o·requeri­
mento. que apresentei com se'­
tenta assinaturas e mais a do 
Líder do meu partido, estabe­
lecendo a obrlgatorledade do 
voto no painel para todas as 
matérlas que vieram para a a­
preciação no plenárlo 'nesta 
sessão leg1slatlva. 
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Sr. Pres1dente, m1nha outra 
razão de aqu1 comparecer é 
para fazer um alerta, hoje, 
todos os ]Orna1S têm dado des­
taque a preocupações surg1das 
ám vér10s segmentos da socie­
dade, de maneIra mUlto espe­
cial na área econômlca do Go­
verno, com relação à antecipa­
ção da revisão constItucional. 
EV1dentemente, a Constituição 
não é um trabalho perfelto. 
Tanto é aSS1m que nós, Consti­
tUlntes, segu1ndo os cr1térios 
adotados em Portugal. estabe­
lecemos um prazo de cinco anos 
para a revisão constitucional. 
PDrém, entre a necess1dade de 
uma rev1são constituc10nal e 
culpar a Const1tuição pela in­
governab1lidade do País é um 
passo mUlto grande. Não se 
pode transformar nossa Consti­
tU1ção em um bode expiatór10. 
AceIto a 1déla de que a revi­
são seja antecipada. O argu­
mento prlnclpal não é qualquer 
inv1ab1lidade governamental e, 
51·m, a cOlnc1dênc1a com as e­
leições futuras em 1994 Este 
é um argumento fundamental 
para examinar o assunto. Fa­
lhas estão sendo detectadas ao 
longo dos anos, algumas das 
quals Já conhecemos. De certa 
forma, parece-me válida a pro­
posta de rev1são const1tucio­
nal anteclpada. 

No ano passado, Sr, Presiden­
te. vIm a esta tr1buQa e mani­
feste1 a preocupação de que 
qualquer revisão constitucIo­
nal antecipada pressupunha 
também a antec1pação da defi­
n1ção de forma e sistema de 
Governo, assegu~ado, evidente­
mente, ao atual Pres1dente 
seus C1nco anos no sistema 
pres1denc1al1sta. forma pela 
qual f 01 elelto. Vários depu­
tados me procuraram dizendo 
que, evidentemente, tudo serIa 
antec1pado. Hoje. na verdade, 
pede-se apenas antec1pação da 
revlsão constitucional. Sabe­
mos.o quanto nos custou termos 
votado ao final dos trabalhos 
constituintes o sistema de 
governo. A ma10r eV1dência de 
erro cometido"fol a adoçãD das 
medidas prov1sórlas, 1Sto tudo 
endereçado a um governo 
parlamentarista. 

Sr. Presldente. errar uma vez 
é imprevidência. mas errar 
duas vezes é 1rresponsab1li­
dade. Se antec1p~rmos a reV1-
são constitucional sem, antes, 
defInirmos o slstema de gover­
no, esta Casa passará um ates­
tado de absoluta falta de res­
ponsab1lldade. levanto esta 
questão porque vá~los COlegas 
retornarão a esta Casa. Ou­
tros, lamentavelmente, não re­
tornarão, mas v1rão os novos 
deputados. Este assunto tem de 
começar. a ser encarado. estu­
dado, debatido, contestado. 
até para que não sejamos sur­
preeQd1dos com uma decisão que 
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nos faça repetlr o erro que 
cometemos nesta leglslatura. 

Delxo este alerta. Sr. 
Presldente: é aceltável a an­
teclpação da revlsão constltu­
clonal - a ConstltulÇão não 
lndlviduallza o Governo. mas 
diflculta sua ação em algumas 
áreas mas. antes. temos de 
deflnlr a forma de governo 
Eu. partlcularmente. defende­
rel o parlamentarlsmo. mas. 
seja qual for o sistema esco­
lhldo. deverá ser adotado an­
tes da revisão constltuClonal. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Flávio Palmler da 
Veiga. 

O SR. FLÁVIO PALMIER DA 
VEIGA (PRN RJ. Sem revlsáo do 
orador.) Sr. Presldente, 
Srs. Congress1stas, há de se 
ressaltar a eVldente preocupa­
ção do Governo com a s1tuação 
caótlca d~ melO amblente e da 
ecologla no Estado do RlO de 
Janelro. 

Agora mesmo. o Presidente da 
RepúblIca está llberando um 
bllhão e duzentos mllhões de 
dólares para combater a P01Ul­
ção e mlnorar os prejuízos 
causados ao melO amblente no 
R10 de Janelro A Mlnlstra 
Margarlda Procóplo acaba de me 
comunlcar o lançamento. pelo 
Governo. do Prokur~ u~ pl~no 
especlal para as areas turlS­
tlcas do Brasll. destlnando 
verbas prlnclpalmente para a 
área de saneamento. 

Desde 1966, quando era Depu­
tado Estadual, sou represen­
tante da Reglão dos Lagos, que 
abrange os Munlc;ploS de Cabo 
Frio, São Pedro da Aldela. A­
raruama. Saquarema. Arralal do 
Cabo e BÚZ10S. esta reglão, 
Sr. Presidente, é a máls pro­
curada do Estado do Rl0 de Ja­
nelro, pela sua potencialldade 
turístlca. Par5 termos ldéía 
da sua lmportânela no elelo 
turístlco nacl0nal, basta di­
zer que sua população flxa é 
de trezentos e oltenta mil ha­
bltantes e, "na temporada de 
verão, passa a ter malS de 
d01S mllhões de habltantes. 
são mlnelros, paullstas, bra­
silelros do Norte e do Sul que 
vão ao Rio d~ Janelro gozar as 
delíelas das pra1as e dos re­
cantos da Reglão dos Lagos. 
Mas. lamentavelmente, não há, 
all, lnfra-estrutura para bem 
atender a essa grande demanda 
A pOlU1Ção é eVldente nas suas 
belas lagoas, como nas de Ara­
ruama, Saquarema e MarIcá. 

Por lSS0, Sr. Presldente, 
estou-me dlrlglndo ao Sr. Pre­
s1dente da República, SOl1Cl­
tando a S. ExR que estabeleça 
um plano de ação pOlítica em 
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defesa do saneamento da Reglão 
dos Lagos, especialmente das 
suas lagoas. 

É necessárlo exaltarmos, nes­
ta hora. a preocupação do Go­
verno com a valorlzação da 
área de turlsmo, da 1ndústria 
sem chaminés. prlnclpalmente 
sua preocupação com o Rio de 
Janelro, com a defesa do seu 
melO ambiente, da sua ecologia 
e com a despolulÇão da Baía da 
Guanabara. 

Era O que tinha a dlzer, Sr. 
Pres1dente. 

O Sr. Bonifácio de Andrada -
Sr. Presldente. peço a pala­
vra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 
pela ordem. 

O SR. BONIFÁCIO DE 
ANDRADA (PDS MG. Sem revlsão 
do orador.) Sr. Presldente, 
a respelto das dlversas medl­
das provlsórias, em tramltação 
no Congresso Naclonal, gosta­
rla que V. Ex~ me lnformasse 
se Já foram todas aprecladas 
pelas respectlvas Comlssões e 
se o prazo para a apresentação 
de emendas pelos Srs. Congres­
sistas Já venceu 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presldêncla val-se 1n­
formar sobre o andamento das 
medldas provisórlas e 
comunlcará a V. Ex~ dentro de 
poucos mlnutos. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Lélio Souza. 

O SR. LÉLIO SOUZA (PMDB - RS. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr~s. e Srs. Con­
gresslstas. esta convocação do 
Congresso Naclonal em caráter 
extraordlnárlo, patrocinada 
pelo Presldente da Repúbllca, 
ocorre vlnte e quatro anos 
após a últlma verlflcada. 

A rlgor, quatro medldas pro­
vlsórlas edltadas durante o 
recesso parlamentar servem de 
base constituclonal para esta 
convocação extraordlnárla. En­
tre elas, a que realmente mo~ 
tlVOU o Governo f 01 a da ques­
tão salarlal. Por ma1S de uma 
vez submetida à apreCIação de 
ambas as Casas do Congresso 
Nacl0nal, matéria obteve deCl­
sões unânlmes, lnteratlvamente 
desacatada pelo Pres1dente da 
Reoública. Vale dlzer que S. 
Ex~, ao discordar das declsões 
do Poder Leglslatlvo, exerce 
uma prerrogatlva constltuc10-
nal, vetando, total ou par­
clalmente, a matérla aprovada. 
Todavla, é lndissociável dessa 
atltude presidenclal uma 
constante. sua obstinada tei­
mOSla em condescender com mo­
dlflcações necessárias para 
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assegurar a execução do deno­
mlnado plano de establlização 
econômica sem flagelar as 
ciasses assalariadas e, sobre­
tudo, setores lntermedlárlos 
da economla brasllelra. 

Afora assa questão, que de­
termlnou baslcamente a convo­
cação do Congresso para esta 
sessão extraordlnária. volta à 
balla uma outra que também por 
malS de uma vez mereceu pro­
nunClamentos de ambas as Casas 
do Congres·so Nacl0nal. Reflro­
me à nova dlsClplina Jurídlca 
relatlva ao inquilinato. 

Recentemente, ao examinar me­
dlda prov1sórla d1spondo sobre 
essa polêmlca e exploslva 
questão, o Congresso Nacl0nal, 
por unanimidade. aprovou pro­
Jeto de lel de conversão, em 
que, a par de acolher algumas 
propostas orlginárlas do Exe­
CUtlVO, lntroduziu modlflca­
ções aprlmoradoras da proposta 
origlnal, todas de~tlnadas.a 
assentar uma dlsclpllna Jurl­
dlca maIs justa e capaz de 
proporcionar uma solução me­
lhor para os conflitos que se 
lnstauram entre lnqulllnos e 
proprletárl0s. 

O Governo veta o projeto de 
lel de conversão e encamlnha 
nova medlda provisórla, na 
qual 1n!roduz uma vez maIs 
proposta que Já vlgorou em 
nossa leglslação e f 01 recha­
çada posterl0rmente, dados 
seus desastrosos efeltos 
soclais. Reflro-me à ressur­
relção da malfadada flgura da 
denunC18 vaZla, que em oportu­
nldade anteriores serV1U sobe­
Jamente para a materlallzaçáo 
de abuso do dlrelto. De tal 
sorte 1SS0 ocorreu, que, logo 
em segulda, após curta e aCl­
dentada vlgência. o próprlo 
Congresso Nacl0nal se encarre­
gou de corrlglr essa dlstorção 
e suprimlu a denúncia vaZ1a, 
com a chancela do Presldente 
da Repúbllca, que sancionou e 
promulgou a matérla aprovada 
pelo Congresso Nacl0nal. 

Assomo à tribuna 
para fazer um breve 
sobre essa 
modificação. 

nesta hora 
comentárlo 
pr'etend1 da 

Sustento, Sr. Presldente. 
Sr~s. e Srs. Congresslstas. 
que a restauração da denúncia 
vaZla em nada ajudará na solu­
ção dos graves problemas que 
se alOjam nessa área. A ques­
tão do inquil1nato e a pOlíti­
ca habltacional devem ter um 
enfrentamento conjunto e 
simultâneo. Não se dará uma 
solução Justa a nenh~ma delas 
se ambas não forem encaradas 
de manelra frontal e s1multâ­
nea, com propostas exeqüíveis 
e capazes de favorecer, por um 
lado, a elimlnação gradativa 
do déflCit habltaclonal, que 
se acumula. e. por outro, so-
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luções justdS para os confron­
tos que brainariamente se ins­
tauram entre proprpetárlOS e 
inqullinos, mormente no que 
concerne ao reajuste perlódico 
do valor do aluguel. 

'São cons i derações que me 0-
éorre fazer, alnda que ligei­
ramente, sobre esse assunto, 
saudando, por fim, uma altera­
ção que consldero auspiclosa: 
introdução do seguro-flança, 
para llvrar o lnqullino do 
constranglmento a que fica or­
dinariamente submetido em o­
portunidade em que preclso 
contratar uma locação. O 
seguro-fiança, como substituto 
alternatlva da caução ou do 
flador, preclsa ser saudado. 
Em oportunldade anterior, há 
mais de três anos, relatando 
matérla originárla do Poder 
Executlvo, tive a oportunidade 
de acolher emenda nesse sentl­
do, em substitutivo que apre­
sentel à conslderação da Casa, 
que, lamentavelmente, não teve 
a tramltação amblCl0nada por 
todos nós 

conseqüentemente, a dos alu­
guéis, cUJa regulamentação o 
Governo pretende fazer median­
te a Medida Provlsória nQ 291. 

Existem duas formas aparente­
mente antagônicas do tratar a 
questão de moradla, mas que, 
na verdade, levam ao mesmo 
beco sem saída. A primelra é 
l1berar os aluguéls de forma 
éompleta, como fez o Presiden­
te Castello Branco, medlante 
decreto-lei, com vlstas a in­
centlvar a construção civil. A 
segunda serla regulamentar e­
xaustivamente o valor da loca­
ção, o que, numa sociedade de 
mercado como a nossa, protege­
ri~ aqueles que locam lmóvels. 

Não compartllhamos de nenhum 
desses pontos de vlsta. Enten­
demos que, para se atacar o 
problema da habltação e, ao 
mesmo tempo, obter forma justa 
de correção dos alugué,s que 
compense, portanto, os lnves­
tlmentos na construção de mo­
radlas para aluguel, é 
necessário uma pOlítica basea­
da em legtslação que contemple 
as característlcas específlcas 

São estas as conslderações 
que desejo fazer, asseverando, 
uma vez mais, que a restaura­
ção da denúncla vaZla 
constltuirá um fator a mais 
aClrramento da crlse sócio­
econômlca, Jogando sobre os 
inqullinos malS um pesado ônus 
a que terão de fazer frente 
para garantlr um dos mais fun­
damentais dlreitos da pessoa 
humana' o dlrelto à moradla. 

'desse tlpO de socledade. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidêncla esclarece 
ao Plenário que, em atendlmen­
to à Sollcltação do nobre De­
putado José Bonifácio de An- • 
drada, às Medidas Provisórias 
nQs 288, 289 e 290, que, tra­
tam, respecltavemente, do Llo­
yd, do ITR e das mensalidades 
escolares, poderão ser apre­
sentadas emendas até às 
18h30mln do dia 9, hOJe, 
portanto e o relatórlo 
deverá s~r apresentado até o 
dia 11. As medidas provisórias 
que cuidam das questões do a­
luguel e da polítlca salarlal, 
de nQs 291 e 292, poderão ser 
apresentadas emendas até o dia 
11, e o relatórlo deverá ser 
apresentado até o dla 18. 

Esses prazos poderão ser re­
dUZldos pela Presidêncla, des­
de que não haja discordância 
do Plenárlo. 

Concedo a palavra 
Deputado Tarso Genro. 

ao nobre 

O SR. 'TARSO GENRO (PT - RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, SrAs e Srs. Con­
gressistas, uma das questões 
mais lmportantes para os tra­
balhadores e a classe média é 
a da habltação e, 

É por lS50, Sr. Presldente, 
que apresentamos à consldera­
ção do Congresso Naclonal e­
menda à Medida Provisória n Q 

291, para estimular, por meio 
de lncentivos, os lnvestimen­
tos na construção clvil. Num 
momento recessivo como este 
isso é mUlto lmportante, pois 
atinge, fundamental e prlnci­
palmente, os trabalhadores de 
baixa remuneração, os não 
especiallzados. 

E1S o conteúdo da emenda: 

"Art Os rendimentos dos 
aluguéls oriundos dos lmó­
veis cujo "habite-se" for 
fornecido entre 1Q de abril 
de 1991 e 1991 e 1Q de Ja­
nelro de 1993 serão isentos 
do Imposto sobre a Renda e 
proventos de qualquer natu­
reza pelo prazo de dez anos. 

Parágrafo únlco. O disposto 
neste artigo não se apllca 
aos rendimentos dos alugué,s 
cujo valor exceda a 1.500 
(hum mll e qUlnhentos) Bônus 
do Tesouro Nacional BTN 
mensais,' na data de contra­
tação do aluguel." 

Pretendemos com essa emenda 
incentivar os investlmentos na 
construção d~ moradlas para a 
classe média. Trata-se de uma 
forma correta e política de o 
Estado, ao mesmo tempo em que 
incentlva os investimentos, 
sUQsidiar os aluguéis, p01S 
delxará de cobrar Imposto de 
Renda sobre rendimentos prove­
nientes de alugué,s até 1.500 
BTN. 
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Essa a emenda que apresenta­
moss à Medlda Provisória n Q 

291, e para a qual pedlmos a 
atenção e a consideração dos 
nobres pares. 

. O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao De­
putado 'Amaury Müller. 

O SR. AMAURY MULLER (PDT -
RS. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presidente, SrAs e Srs. 
Congresslstas, o Governo Col­
lor de Mello, arrogante e pre­
tensl0so, lnslste e persiste 
em trafe~ar na contramão da 
Histórla a revella da opinião 
públlca nacional. Com o pre­
texto puerll de combater a in­
flação, utillza métodos tradl­
Cl0nalS, segundo as receltas 
do Fundo Monetárlo 
Internaclonal. Conflscou, ini­
clalmente, os recursos de pe­
quenos poupadores e, de modo 
geral, ativos flnancelros, 
sem, entretanto, debelar o mal 
que afllgla e continua a afli­
glr a Nação. 

Inventou, é verdade, uma fan­
tas 1 osa 1 nf 1 ação z.ero. com o 
claro lntuito de arrochar du­
ramente os salárlos dos 
trabalhadores. Mas o processo 
inflaclonárlo reslstlu. A se­
gUlr, responsablllzoU, hlPÓ­
crita e clnlcamente, os 
salárlos minguados e cirróti­
cos da classe trabalhadora 
pelo recrudescimento do pro­
cesso lnflacionário. Fez o 
mais grave, o mais acintoso e 
inaceitável arrocho salarial 
da histórla do País. Ainda as­
Slm, a inflação resistlu. En­
tão, quase sem argumento, ou 
com argumentos esfarrapados, 
decldiu responsabilizar os 
servldores públicos pelo fra­
casso do seu programa de esta­
bilização econõmlca. Mesmo as­
Slm, nada mudou - se mudou, 
mudou para pior. 

Inconformado, o Governo Col­
lor, a Prof a Zélia Cardoso de 
Mello e seus prete~sos 
"menlnos prodígloS" decidiram 
acusar os empresários, 
rotUlando-os de gananciosos e 
até de ladrões, numa generali­
zação não só perigosa como 
cínlca. Mesmo assim, a infla­
ção, em dezembro, acusou índi­
ce quase l~suportável, próxlmo 
de 20%. 

Agora, com o mesmo clnismo, 
com a mesma hipocrlsia, o Go­
verno busca justificar-se e 
joga sobre a Constltuição, 
que, solenemente, neste 
plenário, jurou respeltar, a 
culpa por um processo 
inflacionário insuportável. 

Ocorre que o Sr. Collor de 
Mello e seus tecnoburocratas 
lnsensíveis, quando chegaram 
ao poder e antes dlSS0: duran­
te o processo eleitoral, co­
nheclam o texto constltucional , -' 
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e nunca falaram no assunto. 
A~ora, quando soçobram seus 
metodos ortodoxos de combate à 
lnflação, tentam anteclpar a 
revisao constitucional, para, 
na verdade, destrulr as tíml­
das conquistas alcançadas pela 
classe trabalhadora, tentam 
destruir o monopóllo estatal 
do petróleo e das comunlca­
ções. conqulstas árduas e hlS­
tórlcas do povo brasilelro, e 
Já erodem a economla nacl0nal, 
oferecendo. despudoradamente. 
empresas públlcas ao capltal 
nacl0nal e. prlncipalmente. ao 
apetite voraz do capltal 
estrangelro. 

Não é aSSlm que se governa 
num país buscando bodes expla­
tórl0s para Justlflcar os tro­
peços e fracassos de uma polí­
tlca lmpopular e antinacl0nal. 
Quando Já não houver pretexto 
nem bode eXplatórlo. certamen­
te o Sr. Collor de Mello. val­
doso. com sua empáfla. lrá 
mlrar-se num espelho e respon­
sabillzar sua lmagem pelo fra­
casso do programa de establl1-
dade econômlca. 

Esta polítlca de d01S pesos e 
duas medldas, que o Governo 
Collor vem adotando há malS de 
10 meses é profundamente ne­
fasta e pernlclosa aos lnte­
resses do povo e da Nação bra­
s1lelra e·não pode contlnuar. 
Este Congresso tem o dever de 
reaglr, mesmo no final da Le­
glslatura para recuperar seu 
brlO e sua dignldade. Não a­
celtamos malS, como até agora, 
vetos apostos aos projetos u­
nanlmemente aprovados pelo 
Congresso Nacional. Não se 
pode admltlr que parlamentares 
eleltos pela vontade popular e 
que nada têm a ver com esses 
"menlnos prodígloS" que se 
lnstalaram nos mlnlstérl0s da 
República, concordem em dobrar 
sua esplnha dorsal aos desíg­
nlOS subalternos do Paláclo do 
Planalto, em cUjas catacumbas 
se engendram os plores e malS 
nocivos projetos contra o di­
relto do povo. 

Para conclulr, quero dlzer ao 
Sr. Collor de Mello e ao seu 
hlpócrlLa porta-voz - na ver­
dade, é a voz do dono. não tem 
vontade próprla -, que este 
Con~resso não val votar uma 
polltlca salarlal que preJudl­
que os trabalhadores, não val 
votar uma medlda provisór1a 
que pretenda. malS uma vez, 
prlVlleglar os latlfundlárlos 
e jogar para as calendas gre­
gas a luta pela reforma 
agrárla. 

Ou reaglmos ou não teremos 
condlções de encarar a socie­
dade brasllelra. Como Collor, 
nós também podemos, um dia, 
sentar no banco dos réus e ser 
ULlgados pela História. 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Co~ceoo a palavra ao no­
bre Deputado Júll0 Pereira. 

O SR. JÚLIO PEREIRA (PDT -
AP. Pronuncla o seguinte 
discurso.) Sr. Presldente, 
Sr~s e Srs. Congresslstas, as­
sumo, neste lnstante, pela 
~rimelra vez. a trlbuna desta 
Casa. graças à elelção do De­
putado Annibal Barcellos ao 
cargo de prlmelro Governador 
elelto do novo Estado do 
Amapá. 

Vemo~, com mUlta tristeza, 
que nao somos um Brasil únlco. 
so11dárlo, coeso em suas ações 
polítlcas e admin1stratlvas. 
Sabemos que nossos lrmãos de 
alguns estados, como o R10 de 
Janelro e São Paulo, estão so­
frendo com o cresc1mento do 
surto da dengue hemorráglca, 
fato que nos delxa bastante 
preocupados. Todavla. Sr. Pre­
s1dente, na Amazônla brasllel­
ra, malS preclsamente no Esta­
do do Amapá, m1lhares e mllha­
res de bras1le1ros, todos os 
anos, são at1ngldos pela 
malárla, levando a um número 
elevadíssimo de ÓbltOS. que o 
outro Brasil não conhece. Em 
1989. eu mesmo estlve por uma 
semana lnternado em uma clínl­
ca partlcular. acometldo de 
malárla. E na rede públlca de 
saúde nem o mater1al para a 
coleta de sangue eXlst1a, del­
xando a população do Amapá em 
estado de pânlCo, sem, entre­
tanto, receber o mesmo trata­
mento das autor1dades de Bra­
sílla ou mesmo a cobertura da 
imprensa. 

Outro grave problema que a­
bordo hOJe é a lnvasão de bar­
cos pesquelros das mais dlver­
sas nacl0nalldades no mar ter­
rltorlal brasllelro, ao longo 
das costas do Amapá, reallzan­
do pesca predatória e 11egal, 
com redes de arrasto, esco­
lhendo apenas o camarão rosa e 
Jogando ao mar as demalS qua­
lldades de pelxes. Já mortos, 
que vão polU1r as pra1as e d1-
Zlmar os cardumes de pelxes e 
crustáceos da reglão. Em V1S1-
ta que flzemos ao Munlcíplo de 
Ca 1 çoene , malS prec1samente na 
prala de GOlabal, a part1r de 
denúnclas feltas pela lmprensa 
local e por pescadores do Cas­
slporé, pudemos comprovar o 
que afirmamos hOJe. Em épocas 
passadas. a Mar1nha destacou 
parte de sua frota para apre­
ender as embarcações plratas. 
que até hOJe levam - quase 500 
anos depo1s da descoberta do 
Brasll - nossas rlquezas para 
o exterior, sem nada delxar 
para nosso povo. 

Enquanto o Ibama at1ra em uma 
pequena embarcação que pesca 
ilegalmente a sardinha no Es­
tado do Rio de Janelro, usando 
até hl11cópteros, no outro 
BraS1l os p1ratas estrangelros 
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saquelam ml1hares e milhares 
de toneladas de camarão rosa e 
alnda Jogam fora outras tan­
tas, num abuso e num atentado 
à soberanla nacl0nal. 

o apelo que fazemos ao Con­
gresso NaC10nal é no sentldo 
de também sensibillZá-lo pelas 
COlsas do outro Brasll. Esten­
demos nosso apelo ao Governo 
Federal, através de um ofíC10 
e deste pronunclamento, no 
sentldo de determlnar à nossa 
Marlnha de Guerra lntensa f1S­
cal1zação na área, para que 
sejam apreendidas as embarca­
ções plratas que pescam no 
delta do rio Amazonas e levam 
1 legalmente para os seus paí­
ses a com1da que falta na mesa 
dos brasllelros do Amapá. 

Era o que t1nha a dlzer. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado AlulS10 
Vasconcelos. 

O SR. ALUISIO VASCONCE­
LOS (PMDB - MG. Sem rev1são do 
orador) Sr. Presldente, 
Sr~s e Srs. Congress1stas, no 
meu Estado, Mlnas Gerals. um 
dos órgãos malS respeltados, 
na lmprensa. é o Diário da 
Tarde, Jornal sérlo, 
respeltável, de grande C1rcu­
lação em todo o terr1tórlo ml­
nelro e. malS espec1f1camente, 
na reg1ão metropolitana de 
Belo Horlzonte 

Esse Jornal, que Já,prestou 
lnestlmavels servlços a popu­
lação m1nelra, esta comletando 
60 anos E eu até 
acrescentar1a: sessenta anos 
de bons serv1ços a Mlnas 
Gera1S. Por lSS0 venho à tr1-
buna homenageá-lo, em reconhe­
Clmento a seus méritos, res­
saltando seu quadro de 
dirí~entes: Pedro Agulnaldo 
FUlgencio. Paulo Cabral de A­
raúJo, Caml10 Telxelra da Cos­
ta e ~áb10 Doyle, entre 
outros. E importante dlzer que 
o corpo prof1ssl0nal do Diário 
da Tarde é do mais alto 
gabarlto. Integram-no, entre 
outros, os Jornallstas Arlosto 
Silveira, Roberto ElíS10, Fa­
gundes Murta. LÚC10 Braga, 
Paulo César 011velra, Ana Ma­
rlna e mUltos outros. cUJos 
nomes não me ocorrem agora. 

Aos d1retores, Jornalistas e 
demalS funcionários do Diário 
da Tarde o nosso preito de 
reconheclmento. 

Gostaria fosse transmltlda à 
dlreção daquele lmportante 
Jornal, cUJa redação se s1tua 
a rua Goiás, n Q 36, em Belo 
Horizonte, .esta homenagem que 
estamos prestando aos seus 
sessenta anos de bom jornalis­
mo - bodas de diamante a ser­
viço de uma causa nobre na im­
prensa de Minas Gera1s. 
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Era o que t.l nha a di zer. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Mário Lima. 

o SR. MÁRIO LIMA (PMDB - BA. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Con­
gresslstas, a Medida Provlsó­
ria n~ 275. que reedlta as de 
n~s 215. 236 e 258. todas de 
1990, tratam da extlnção do' 
Imposto Sindical. 

O Congresso Nacional aceitou 
a tese da extinção do Imposto 
Sindlcal. Porém. através do 
Projeto de Conversão n~ 58. 
estabeleceu que essa extinção 
se faça de manelra 
progresslva. O Projeto de Lel 
de Conversão nQ 58 f 01 aprova­
do pelo Congresso Naclonal e 
remetldo ao Sr. Presidente da' 
República. Pelos meus 
cálculos. o prazo para o Sr. 
Presidente da República vetá­
lo ou sancioná-lo termlnou 
ontem. 

Tlve a responsabilldade de 
ser o relator da matérla e te­
nho recebido inúmeras consul­
tas de dirigentes sindlcais de 
todo ~ País. que desejam saber 
o que aconteceu com esse 
proJeto. Mas não consigo dar­
lhes uma resposta. Peço. pois, 
à Mesa do Congresso Nacional 
que me informe se o Presidente 
da Repúbllca vetou ou sanClO­
nou o Projeto de Lei de Con-' 
versão n~ 58. para que eu pos­
sa satisfazer a curlosldade 
desses dlrigentes sindlcais. 

O segundo assunto, Sr. Presi­
dente, é um telegrama que re­
cebi do Prefeito de Juazeiro. 
Estado da Bahia. Nele o Sr. 
Joseph Bandeira estranha o 
fato de o Sr. Presldente Fer­
nando Collor de Mello haver 
programado, para o próximo dla 
10 deste mês, uma vlsita à lm­
portante e próspera cldade de 
Petrollna e não tenha incluído 
Juazeiro no seu rotelro de 
vlagem. Seria fácll para S. 
Ex~ e sua comltlva visitarem 
Juazeiro, p01S a cldade está 
separada de Petrollna apenas 
pelo Rio São Francisco. 

o llustre Prefeito daquela 
localidade nos solicita, por­
tanto. que dlrljamos uma pala­
vra ao Sr. Presidente da Repú­
blica, para que S. Ex R não co­
meta essa discriminação. Não é 
Justo que o Presldente Collor 
vislte Petrolina, cidade mere­
cedora deata atenção, sem dú­
vlda. e não faça o mesmo com 
Juazelro. 

Aqui fica este nosso apelO ao 
Sr. Presldente e aos seus Mi­
nistros, para que não cometam 
tal injustiça. já que Juazelro 
e Petrolina constituem, tal­
vez, as duas ciqades mais lm-
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portantes da região do São 
Franclsco. 

O SR. PRESIDENTE (Ira Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Marco Antônlo 
Campanella. 

O SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANEL­
LA (PMDB - DF. Sem revlsão dO 
orador.) Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Congressistas. 
aproveito a oportunldade dest~ 
nossa primelra manlfestação no 
Congresso Nacional para trans­
mltlr nota divulgada ontem por 
dlversas entidades sindlcais, 
associações classlstas e par­
tidos polítlCOS do Distrito 
Federal. serlamente preocupa­
dos, ao lado de todo o povo 
brasilelro, com a provável de­
flagração de guerra no Golfo 
Pérsico a partlr do próximo 
dla 15. 

A nota é assinada pela CUT, 
CGT, Federação das Mulheres do 
DF. União Metropolitana dos 
Estudantes Secundaristas, U­
BES, PMDB-DF, PCB-DF, PC do B­
DF e MR-8/DF. 

Gostaria de comunlcar. ainda, 
que as mesmas organizações que 
dlvulgaram a referlda nota es­
tão convocando-·uma manl festa­
ção contra-a guerra e em defe­
sa da paz, para a próxima 
segunda-feira, aqul em 
Brasília. Somada às demalS ma­
nifestações pacifistas de todo 
o mundo, como as que ocorrem 
nos Estados Unidos. 
constltulrá uma grande frente 
lnternacional em defesa da 
paz. neste momento tão 
ameaçada. 

CONTRA A GUERRA IMPERIALISTA 
NO GOLFO! 

- Por uma solução pacífica! 

Pela soberanla dos povos 
árabes e de todo o Tercelro 
Mundo! 

O imperlalismo prepara uma 
guerra de conseqüências 
lnimaglnávels na região do 
Golfo. Ao fazer lSSO, rompe 
com todo e qualquer acordo de 
paz entre as Nações. A lnvasão 
do Kuwait pelo Iraque é só um 
pretexto usado pelo governo 
dos EUA para dominar aquela' 
reglao estratégica que concen-, 
tra cerca de 90% do petróleo 
de todo o mundo. A própria in­
vasão do Kuwait foi provocada 
pela política mercenária do· 
governo norte-amerlcano, que 
através do seu títere Kuwai­
tiano, estimulou um aumento da 
produção de petróleo, para fa­
zer cair o preço do produto, 
rompendo acordos anteriores da 
OPEP. Como essa política, o 
imperialismo queria debilitar 
a economla iraqulana, que ao 
contrário do que se previa 
saiu fortaleclda da guerra 
Irã-Iraque e se tornou uma a-
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meaça indesejável para Israel. 
grande allado do governo dos 
EUA na região. 

Invadir países do Terceiro 
Mundo, como Granada e Panamá 
mais recentemente, e provocar 
conflitos no Golfo, sempre fo­
ram polítlcas dos EUA que in­
clusive, antes, apoiaram Sad­
dan Husselm na ~uerra para su­
focar a revoluçao aacionallsta 
lraquiana. 

A discussão sobre esta ques­
tão Kuwait/lraque ressuscitou 
outras questões como a neces­
sldade de resolver a questão 
palestina, p01S eles estão 
hoje refugiados em seu próprio 
territórlo, e a questão da o­
cupação por Israel dos terri­
tórios de Gaza e CisJordânia. 
Apesar das sanções e resolu­
ções do Conselho de Se~urança 
da ONU sobre isto. ate hOJe 
nada se fez. 

Para os países do 3 Q Mundo, e 
para o Brasll em partlcular, 
uma ~uerra agora teria 
conseqüencias catastróficas 
~ra a economla. A previsão é 
de que o preço do petróleo 
seja elevado em 500%. Além 
disso. as nações tercelro­
mundistas. teriam, até mesmo, 
dlficuldade em ter acesso ao 
produto no mercado 
lnternacional. 

Neste momento em que a huma­
nidade asslste estarrecida ao 
palco de guerra montado pelo 
imperiallsmo. faz-se 
necessárla a união de todas as 
forças prógressistas - parti­
dos, sindlcatos, associações, 
cientistas. etc. à luta das 
massas árabes, que têm se ma­
nifestado seja na Jordânia, 
Egito e em outros países. Na 
Argélia, 400 mll pessoas se 
allstaram para lutar pelo Ira­
que contra a guerra e por uma 
solução pacíflca para o 
confll to. . 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Elias Murad. 

O SR. ELIAS MURAD (PSDB - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, SrAs e Srs. Con­
gressistas, desejo, nesta 0-
portunldade, trazer a esta 
CaSa um prot~sto a respeito do 
desencontrado notlclário da 
lmprensa sobre a remuneração 
dos parlamentares pela·convo­
cação extraordlnária do Con­
gresso Nac i o.na 1 . 

Leio, por exemplo, na primei­
ra páglna de um dos jornais do 
meu estado. a seguinte notícla 
pub 1 1 cada há poucos d'i as : 

"MP dobra salário do 
Congresso. Três milhões, 125 
mil cruzelros, apesar do ano 
cinzento. Este é o salário a 
que terá direito cada Parla-
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mentar que comparecer_. - à 
Brasí1 iá." 

D1Z, ainda, que essa quantla 
equlva1e a 253 sa1árlOs 
mínlmos. 

Outro jornal, na mesma 
páglna, aflrma que ·convocação 
é rotlna e Já não assusta", 
conc1Ulndo que os parlamenta­
res vão receber, de ajuda de 
custo. 1,5 milhão de 
cruzelros. 

Outra notícia, também de prl­
melra páglna, dlZ que o subsí­
dl0 pela convocação extra será 
em torno de 800 mil cruzelros. 

Da mesma forma, a teleVlsão 
tem abordado o assunto, e um 
conhecldo comunicador chegou a 
dizer, há três dlas, que lría­
mos receber 1 ml1hão e '00 mll 
cruzelros por esta convocação 

Sr. Presidente, francamente 
já não sel malS sequer a quan­
tla que vamos receber. Notí­
cias desse tipo colaboram para 
desprestlgiar o Poder Leglsla­
tlVO, mostrando uma lmagem 
completamente deformada desta 
Casa, a ponto de alguns órgãos 
da imprensa, em editorlalS 

.como o lntltulado "Despedlda 
melancóllca", notlclaram que o 
Congresso Nacional, na 48~ Le­
glslatura, teve mau desempenho 
e despedlu-se melancolicamente 
do ano de 1990. Flnallza a no­
tícla comentando a respelto do 
aumento do número de 
deputados 

Ora, pelo que sei, não partiu 
desta Casa proposta alguma de 
aumento de bancadas. Trata-se 
simplesmente de lniclatlvas de 
determlnados estados, as 
quais, por slnal, não foram 
acolhldas. Crlticam, alnda, o 
esforço concentrado, diz~ndo 
que "em dois ou três dlas a 
cada mês" dellbera-se a toque 
de caixa a respeito de maté­
rias que preclsariam de maior 
reflexãO. 

Sr. Presldente, SOllClto à 
Mesa provldênclas no sentldo 
de ser esclareclda essa 
questão. Acredlto que, temos 
bons comunlcadores, bem como 
órgãos de imprensa dos quais 
devemos nos orgulhar, mas es­
sas nottclas dlstorcidas e 
completamente desvladas da re­
alidade colaboram negatlvamen­
te na formação da lmagem que 
temos diante do públlCO 
braSl1elro. 

Sr Presidente, peço, 19ua1-
mente, que a Mesa Sollcite a 
esses órgãos de lmprensa que 
divulguem a quantia exata a 
que temos dlrelto pela convo­
cação extraordinárla do Con­
gresso Nacional. 

Para se ter uma idéla de como 
devemos receber com cautela as 
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notíclas divulgadas por alguns 
órgãos da mídla, co1hl, há 
dOIS ou três dias, as seguln­
tes manchetes de alguns 
jornals: "Zé11a calu"; "A que­
da de Zélia"; "Zélla se 
queImou"; "Zélia tem um encon­
tro secreto no Rio". 

Honni soit qui mal y 
pense- mal age quem mallcla. 
Na verdade, a Mlnlstra Zélla 
Cardoso de Mello caIu no lnte­
rlor de um aVlão da ponte aé­
rea São Paulo-R10, por causa 
de uma turbulênCIa Inesperada. 
Quanto à manchete "Zé11a se 
quelmou" , trata-se apenas do 
bronzeado que a Sr A MinIstra 
adquiriu de passar alguns dIas 
à belra-mar. "O encontro se­
creto no Rio", na verdade, te­
ria sido com um dos seus as­
sessores da área econÔmlca. 

Flnallzando, Sr. PresIdente, 
fazemos votos para que os ares 
turbulentos do chamado pacto 
nacIonal não provoquem, real­
mente, a queda da Mlnlstra Zé-
11a Cardoso de Mello. 

o SR. PRESIDENTE (Iram SaraI­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Edmllson 
Valen1:1m 

o SR. EDMILSON VALENTIM (PC 
do B RJ. Sem revlsão do 
orador.) Sr. PresIdente, 
Sras. e Srs. Congresslstas, 
formos convocados para votar, 
além de outras matérias. a me­
dlda provlsórla que dIssolve 
ou prlvatlza a Companhla Leoyd 
Brasl1elro. 

A Medlda Provlsórla n Q 288, 
editada em 14 de dezembro de 
1990, dIspõe sobre as pr,vat,­
zações do Governo Collor. Mas 
desejamos nos ater à questão 
da Leoyd braSl1elrO, únlca 
companhla de navegação estatal 
naclonal, com maIs de cem anos 
de eXlstêncla, e grandes ser­
V1ÇOS prestados ao pá,S. Pela 
dlmensão do nosso lltoral e do 
mercado marítImo, sabemos a 
Importância que tem o Estado 
de possulr uma companhla de 
navegação do porte do Leoyd 
Brasl1elro. 

Sr. Presidente, no Governo 
Sarney, tentou-se privatizar a 
Leoyd Brasl1elro, mas o Con­
gresso NaClona1, através de 
decreto 1egls1atlvo consegulu 
sustar essa medida. 

Por melO de uma artlcu1ação 
polítlca, a dlretorla do Leoyd 
Brasllelro, na ocaSIão, f 01 
elelta pelos trabalhadores. 

IDesde então, até o novo Gover­
no, o Leoyd velO recuperando­
se da crise. obtendo superávlt 
na sua recelta e demonstrando 
sua viabl11dade econômica, sem 
levarmos em consideração sua 
lmportância estratégica para a 
soberania naclonal. 

Janeiro de 1991 

HOJe a Nação brasl1elra toma 
conhecimento de uma crlse 
deplorável nessa companhla Em 
nossa oPlnlão, há um movlmento 
de sabotagem do Governo no 
sentldo de levar a Leoyd Bra­
Sllelro à situação em que se 
encontra. Seu presldente atual 
é uma pessoa fora do ramo da 
navegação e não tem conseguldo 
dlalogar com as várlas entlda­
des representatIvas do setor, 
com os sindlcatos e empregados 
vlsando à uma solução vlável 
para a Leoyd. 

O que nos traz à trlbuna, Sr. 
Presldente, é o fato de o Go­
verno ter editado essa medida 
provlsórla no momento em que a 
Nação tomou conheclmento da 
sltuação dos trIpulantes o Le­
oyd em VárlOS países. As espo­
sas dos trlpu1antes, aSSlm 
como dlversos Parlamentares 
desta Casa, movimentam-se Vl­
sando a resguardar essa 
empresa. O Slndlcato dos Marí­
tlmos age na defesa da contl­
nUldade do Leoyd. Tudo isto, 
respaldado no fa1:o de que o 
Leoyd braSllelro Já deu lucro, 
poderá dar lucro nov?mente, o 
que torna lmportante para o 
país tê-lo nas mãos do Estado. 

Apesar dlSS0, o Governo m~nda 
ao Congresso mSdlda provlsorla 
pedlndo autorlzação para dlS­
solver ou privatlzar o Leoyd 
Brasllelro. E ontem, na reu­
nlão de Llderanças, o próprlo 
Governo, através do seu porta­
voz na Câmara. pedlu a retlra­
da da medlda, demonstrando uma 
lnconseqúêncla e lncompetênclâ 
já verlficadas em outras opor­
tunIdades na gestão dos negó­
C10S públicos. A medlda provl­
sórla não completou alnda um 
mês e o Governo já quer 
retlrá-la, provando, aSSlm, 
que sua edIção não tlnha 
conslstência. 

Queremos reglstrar esse epl­
SÓdlO porque o Governo, ao e­
dltar esta medida, preJudlcoU 
um possível acordo do Leoyd 
BraSIleIro com seus credores, 
dlflcultando lncluSlve a Sl­
tuação dos trlpulantes dos na­
Vl0S que estão fora do País. 

Não sei o motlvo que levou o 
Governo a apresentar ontem, na 
reunlão das LIderanças, o pe­
dIdo da retlrada da medlda 
uma atltude,. lnc1uslve, ln­
constltuclona1, porque não e­
xlste essa flgura de retlrada 
de medIdas provlsórlas. O que 
queremos é reglstrar, malS uma 
vez, é a lnconseqüência das 
ações governamentals nessa 
área. 

Sr. Presidente, a Llderança 
do PC do B na Câmara - e acre­
dltO que também as demals Ll­
deranças nesta Casa - recebeu 
telex de dlversas entldades 
representantes de trabalhado­
res da área marítIma o qual 
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enumera algumas Justlflcatlvas 
sobre a lmportancla do Leoyd 
para nosso País. Informa tam­
bém que somente d01S navios, o 
"Leoyd Pacific" e o " Leoyd 
Atlantic", durante o período 
de arresto, entre 2 de ~etem­
bro e 2 de outubro de 1990, 
geraram um prejuízo de milhões 
de dólares para a empresa. So­
madas as despesas de manuten­
ção e faturamento, de 24,8 ml­
lhões de dólares, chega-se a 
um total de 27 mllhões de dó­
lares, quantia equivalente ao 
total da dívlda cobrada pelos 
credores e geradores dos 
arrestos. 

Enfim, Sr. Presidente, dis­
solver o Leoyd Brasilelro é 
medlda antlnaclonal. Trata-se 
da maior empresa de navegação 
de carga geral da América do 
Sul e importante elemento do 
poder marítlmo nacional, con­
forme comprova sua glorlosa 
passagem por duas guerras mun­
dlais, numa das quals perdeu 
1.400 homens e 24 naVlOS. 

Reglstramos esse documento e 
fazemos um alerta a todos os 
partld05, aos Srs Deputados e 
Senadores, quanto à importân­
cia da derrubada dessa medida 
p~ovisória. Não podemos apro­
var a dissolução ou a privati­
zação da Leoyd BraSllelro. De­
vemos, isto Slm, lutar para 
que a empresa continue atuando 
de forma efetlva, demonstrando 
sua vlabilidade econômica e, 
aClma de tudo, sua importâncla 
estratéglca para nosso País, 
num mercado que não envolve 
apenas a Marinha Mercante, 
mas, princlpalmente, o parque 
indsutrial de contrução naval, 
responsável por mllhares de 
emprego e por parcela signlf1-
cativa do nosso Produto Inter­
no Bruto. 

Sr. Presldente, estas as nos­
sas observações, em defesa da 
Compannla Leoyd Brasileiro 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho 
- Sr. Presidente, peço a pala­
vra, pela ordem .. 

O SR. PRESIDENTE (Iram,Saral­
va) - Tem V. Ex2 a palavra. 

O SR. CID SABÓIA DE 
CARVALHO (PMDB - CE. Sem reVl­
são do orador.) - Sr. Presi­
dente, chamo a atenção desta 
Casa para a lnconstltucionall­
dade flagrante de várias pro­
pOSTturas governamentais, no­
tadamente a que se refere ao 
ITR Imposto Terrltorlal 
Rural. Essa medida provisória 
burla a Constituição com arti­
gos pelos quals todas as ter­
ras serão conceituadas como 
produt1vas, evitando-se toda e 
qualquer exproprlação em face 
da letra constituclonal. 

Ora, se toda terra é produtl­
va pelos crltérlos da medlda 
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provisória, nada haverá a 
desaproprlar. E não haverá 
também maneira de dar con~i­
nUldade a uma reforma agrária 
que se deve lniciar com a de­
saproprlação de terras lmpro­
dutlvas, Já que sofremos uma 
grande derrota na Constltuição 
ao não consagrar a desapro­
priação também de terras pro­
dutlvas uma lmproprledade 
constitucional infelizmente 
lavrada pela Assembléia Naclo­
nal Constituinte 

Sr. Presldente, quero aqul 
fixar ~ minha poslção 
lndivldua1. Lutarel para que 
prevaleça o Estatuto da Terra 
Para tanto é preciso que reti­
remos da respectiva medlda 
provlsórla os arts. 4 Q e 5 Q O 
Estatuto da Terra é mUlto mals 
sáblO, muito mais adequado e 
muito mais moderno, apesar de 
datar de 1967. 

Ontem, desta tribuna, levan­
tel uma questão de ordem, mos­
trando a imposslbllidade de o 
Congresso Nacional também exa­
mlnar a medlda provlsórla so­
bre salários, uma vez que o 
processo 1eglslatlvo relaclo­
nado com a medlda anterlor a­
lnda não se encerrou. Houve o 
projeto de le1 de conversão, 
houve o veto, e este alnda não 
foi examlnado. 

A convocação do Congresso Na­
cional, Sr. Presidente, é das 
malS exdrúxulas. O que dizer 
do Leoyd, a únlca empresa de 
navegação naclonal? Ora, o 
mundo está às vésperas, possi­
velmente, de um confllto, e, 
se for declarada o estado de 
guerra, não saberemos como 
flcará o BraSll sem uma empre­
sa nac10nal para seu transpor­
te marítlmo, sob os desígnlos 
governamentais. 

Por lSSO, faço um apelo ao 
Governo, para que tenha senSl­
bllldade e retire, pelo menos, 
essas duas mebldas provlSó­
rias, a que trata da questão 
salarial, por não estar con­
cluído o seu processo leglsla­
tlVO, e a que liquida o Leoyd 
Braslleiro, por uma questão de 
bom senso. O mundo está à bel­
ra de uma conflagráção, de um 
grande confllto, e o Brasll, 
llquldando a sua empresa de 
transporte marítimo, flcarla 
na dependência do transporte 
marítimo de outros países. 

Pela ordem, reglstro esta po­
slção, Sr. Presldente, e comu­
nlCO a V. Ex2 que este ponto 
de vista foi defendido na ban­
cada do PMDB. AqUl flca o re­
gistro da mlnha posição, pelo 
menos lndivldual, ou alnda in­
dividual, neste momento hlStó­
rico da convocação 
extraordinárla do Con~resso 
Nacional - dlga-Se "dlabollca" 
convocação do Congresso 
NaClonal. 
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O Sr. Cardoso Alves - Pela 
ordem, Sr. Presldente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra, pela 
ordem, a V. ExJl. 

O SR. CARDOSO ALVES (PTB -
SP. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presldente, saiba que te­
nho V. ExJl. e demalS membros 
desta Casa em grande conta e 
em alto respelto. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presldêncla agradece. 

O SR. CARDOSO ALVES - Ocorre 
que nós somos 19uals. Não há 
prerrogatlvas a revestir este 
ou aquele Parlamentar de ma­
neira malS eloqüente. A maio­
rla dos Parlamentares val à 
Mesa para se inscrever e a­
guardar com paciêncla, no 
plenário, SUq vez de falar. 

V. Ex2 , Sr. Presldente, é 
Parlamentar severo na obser­
vância do Reglmento Comum, que 
não permlte a concessão da pa­
lavra pela ordem a não ser aos 
Parlamentares que realmente 
usam o mlcrofone para falar 
pela ordem. Asslm, V. ExJl. há 
de garantlr a 19ualdade de re­
presentação popular nesta Ca­
sa, defendendo o Regimento In­
terno e resguardando as prer­
rogatlvas de todos os 
Parlamentares. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tanto aSSlm é que esta 
Presldêncla concedeu a palavra 
a V. Ex 2 pela ordem. Contudo, 
não mais concederel a palavra 
pela ordem, garantindo-a aos 
oradores Já lnscrltos. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho 
- Permita-me, Sr. PreSldente, 
mas lSSO é um atentado à demo­
cracia. ao Reglmento Interno. 
O Deputado Roberto Cardoso Al­
ves está incomodado co~ a de­
mocraCla reglmental. E inade­
quado. neste momento. modlfi­
car o Reglmento da Casa. A 
sessão extraordlnárla do Con­
gresso é para outro fim S. 
ExJl. poderá dlspor de mUltas 
oportunldades para tornar o 
Reglmento Comum lnacessível à 
palavra democrátlca de um Par­
lamentar braslleiro. Mas, por 
enquanto isso não é possível. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao De­
putado Sérglo Spada. 

o SR. SÉRGIO SPADA (PMDB -
PRo Sem revisão do orador.) 
Sr. Presldente, Sr~s e Srs. 
Congressistas, apesar do qua­
dro de crise da economia. es­
peclalmente no setor público. 
podemos dlzer que a adminis­
tração públlca paranaense vive 
um momento até certo ponto 
alvissarelro. 
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o b~lanço feito pelo Governa­
dor Alvaro Dlas e sua equlpe, 
no final do exercíclo de 1990, 
acusou um superáv1t de 836 m1-
1hões de cruze1ros. Isso após 
S. Ex~ ter pago r1gorosamente 
o sa1ár10 dos func10nár10S, 
inc1us1ve o 13 Q

• No períOdO de 
quadro anos, o Estado pagou 
328 m11hões de dólares a ma1S 
do que obteve de emprést1mos, 
e o Banco do Estado do Pará, o 
Banestado, foi cons1derado o 
segundo melhor estabe1ec1mento 
em desempenho 
no ranking nac10na1. A Compa­
nhia de Saneamento do Paraná -
Sonepar; fez ma1S 1nvest1men­
tos, com recursos própr10s. do 
que a Caixa Econôm1ca Federal. 
A Companh1a Paranense de Ener­
gia Elétr1ca Copel, pagou 
todos os seus fornecedores e, 
1nclus1ve. 1nvestiu recursos 
próprios na construção de uma 
grande obra, a US1na Salto 
Segredo. 

Convém ressaltar que no pe­
ríodo de 1987 a 1990. um dos 
plores da econom1a nac10nal. 
quando t1vemos uma 1nflação de 
457.948% med1da pelo IPC. o 
setor pr1már1o sofreu mUlto. e 
o Estado do Paraná. em1nente­
mente agrícola, sofreu. por 
consegu1nte. as conseqüênc1as. 

Isso tudo f 01 possível em 
função da adm1n1stração moder­
na, arrOjadq e transparente do 
Governador Alvaro Dlas. que. 
inclus1ve. prendeu - e é bom 
que 'se d1ga - 23 func10nár10s 
públ1COS 1nescrupu1osos Este 
é um dado slgniflcat1vo, uma 
vez que, só para comparar, o 
própr10 Pres1dente da Repúb11-
ca, Fernando Collor de Mello. 
ganhou a ele1ção em C1ma do 
dlscurso da moral1zação e até 
hoje não prendeu sequer um ú­
nlCO corrupto no País. 

O Governador deu pr10rldade 
às obras essenClalS, anulou 
concorrênc1as fraudulentas 
como ~ de Salto Segredo, e 
combateu a ação nefasta de 
grupos econômlcos que trazlam 
prejuízos ao Estado. Como prê­
mio, o povo do Paraná reconhe­
ceu esse trabalho e elegeu Ro­
berto Requlão para o governo 
do Estado, a fim de que S. Ex~ 
dê contlnuldade à reallzação 
das obras. 

Faço questão de delxar regis­
trados esses dados nos Anals 
desta Casa, pois eles são até 
certo ponto h1stórlcos, já 
que, pela segunda vez. nos 01-
tlmos 25 anos, o Estado do 
Paraná' flnda o exercício com 
superávlt. 

EstãQ de parabéns o Governa­
dor Alvaro Dias e o povo 
paranaense. 

Aproveito b ensejo para dese­
Jar sucesso ao novo Governador 
Roberto Requião. 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Paulo Macarlnl. 

o SR. PAULO MACARINI (PMDB -
SC. Sem revlsão do orador) 
Sr. Presldente. Sr~s e Srs. 
Congresslstas, enquanto uma 
com1ssão especial, composta de 
técnlcos do Mlnlstérlo da A­
grlcultura e da Economla, exa­
mlna o projeto de le1 sobre 
política agrícola. aqui apro­
vado. gostarla de fazer cons­
tar nos Anals desta Casa manl­
festação do Fórum Nac10nal dos 
Secretários de Agrlcultura, 
que. em carta aberta, p1r1g1U 
ao ExmQ Sr. Presidente da Re­
pObl1ca a segu1nte 
conclamação: 

Carta Aberta 

LEI AGRÍCOLA 

Exm Q Senhor 

Pres1dente da Repúbllca 

Dr. Fernando Collor de Me1 J 

10 

A aprovação da Lel Agrí~ola 
pelo Congresso NaC10na1 é 
motlvo de JÚbllo para todos 
os brasilelros. Pela pr1mei­
ra vez em sua H1stór1a, o 
País conta com uma Lei 
Agrf có1 a. 

A Le1 AgríCOla, ao deflnlr 
funções e responsabi 1 ldades 
e ao disclpl1nar o âmb1to de 
atuação e competênCla das 
d1ferentes esferas do Gover­
no, cond1ções lndlspensáve1s 
para garantlr um mínlmo dé 
estabilidade lnstltuciona1. 
vem ao encontro dos anselOS 
do setor agrícola, preen­
chendo uma importante lacuna 
na política agrícola 
brasi le1 ra. ' 

o fortaleClmento do Minis~ 
tério da Agrlcultura, que 
passa a exercer a função de 
condutor da Po1ítlca Agríco~ 
la, a lnstitu1Ção do Conse­
lho Nacional de Po1ítlca A­
grícola, que permlte a demo­
cratização das decisões! so­
bre o setor, o crédlto­
equiva1êncla em produto e a 
garantla do abastecimento 
a11mentar são aspectos ex­
tremamente relevantes para 
um melhor desempenho da 
agropecuária nacl0na1. 

A Lei Agrícola ora àprovada 
coroa o esforço e a luta em­
preendlda. durante d01S a­
nos, por diversos ~egmentos 
do setor que se manifestaram 
através de d1retnetes ante­
proje~s e apresentação de 
emendas junto à Câmara 
Federal. 
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E, se nesse momento não a­
tende a todos, representa o 
consenso possível entre a 
dlverSldade de op1niões. 

Na busca desse consenso, o 
Fórum Naclonal de Secretá­
r10S, que teve seu projeto 
or)g1nal aprovado por uma 
unan1mldade do Senado em ou­
tubro de 1989, deu sua con­
tribulção, abrlndo mão de 
art1gos pelos quais batalha­
ra arduamente. Nesse sentldo 
o Fórum Naclona1 ae 
Secretárlos de Agrlcultura 
acredita na grandeza de es­
pír1to de todos aqueles que 
representam as inúmeras en­
t1dades de classe, conc1a­
mando-os a dar um voto de 
conflanca à Le1 dora 
aprovadã. 

Conf1amos na capacidàde de 
V. ExA em reconhecer o enor­
me esforço democrático d1S­
pend1do. que flnalizou na 
redação atual da Lei Agríco­
la, sanc10nando lntegralmen­
te o texto aprovado .pe10 
Congresso Nacionq 1 . 

Fórum Nacional dos Secretá­
rios de Agricultura: ACRE 
Mânc10 Lima Cordeiro. Alago­
as - ,.Amaury Andrade F.l1 ho. 
AMAPA - Paulo Celso da Sllva 
e Souza. AMAZONAS Raul 
Jorge' Leão Bras11. BAHIA -
Si1v10 de Caslro. BRASíLIA -
R~nato Slmplíclo Lopes. CEA­
RA - José. Morelra de 
Andrade. ESPIRITO SANTO 
C1eber Bueno Guerra. GOlAS -
Dàl1ton Jalro GarCla. MARA­
NHÃO Césàr ROdrigues 
V1ana. MATO GROSSO - Argeu 
Ot1Z Kerb~r. MATO GROSSO DO 
SUL - Natal Baglioni Meira 
Barros.' MINAS GERAIS - JoãQ 
Batlsta de Lima Soares. PARA 
- ~oaqu1m de Lrra Mala. PA­
RAIBA - Humberto Bat1sta do 
Rego. PARANÁ - Osmar ~ernan­
des Dias. PIAUí - José Madi­
son Nogue1ra RIO DE JANEIRO 

Ronaldo GUlmarães de 
Far1a. RIO GRANDE DO NORTE -
LU1Z Fernando Pereira de 
Melo. RIO GRANDE DO SUL 
Marcos Palombini. RONDÔNIA -
Valter ·Sartolo. RORAIMA 
José de F1gueiredo Lima. 
SANTA CATARINA Athos de 
Almeida Lopes. SERGIPE 
Paulo Car.va1ho V1ana. TOCAN­
TINS Milton de Agular 
Franco. SÃO PAULO AntônlO 
Fe1lx Domlngos." 

Por outro. lado, Sr. Presiden­
te, quero registrar também 
mensagem telegráfica da Fede­
ração da Agrlcultura do Estado 
de Santa Catarina com o se­
gui nte teor:' 

"23812 W DFCD 

1708 C SOFN 

28/1712 
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SSF04873 2812 1622 

Flor1anópol1s, 28 de dezem­
bro de 1990. 

Urgente 

DA: SAAI 

PI Exm.2. Sr. 

Dr. Paulo Macar1n1 

DD. Deputado Federal 

Brasília - DF 

End. Câmara dos Deputados 
Gabinete 637 

70.160 - Brasíl1a - DF 

Senhor Deputado: 

Informamos que a Assembléia 
Geral desta Federação, rea-
11zada d1a 27 de dezembro, 
por propos1ção desta D1reto­
r1a, aprovou moção de reco­
nhec1mento e congratulações 
a v. Ex~ por sua partic1pa­
cão e 1nfluência deC1S1VOS 
na aprovação do do Projeto 
de Le1 n.2. 54-086-A/86 por 
parte da Câmara Federal e 
Senado. 

Paraben1zamos pelo trabalho 
hercúleo e 1ntel1gente que 
conseguiu slntetlzar o pen­
samento da ma10r1a da classe 
rural brasile1ra e da unan1-
midade da classe rural 
catarinense. 

Comunicamos, outrossim, que 
enV1amos hOje telex ao Sr. 
Presidente da Repúbl1ca, so­
llcitando que o mesmo aprove 
o projeto de le1 na íntegra 

Orgulha-nos testemunhar e 
reconhecer a ação parlamen­
tar de um catarlnense da sua 
extirpe, que enobrece a 
classe polítlca, projeta o 
Estado e terá o reconhecl­
mento permanente dos produ­
tores rurais de Santa 
Catarlna 

Na possibilldade de um re­
torno SOllcltamos usar o te­
lex 482.442. 

Cordial e atenClosamente _ 
José Zefer1no Pedrozo PreS1-
dente da Federacão da Agrl­
cultura do Estadó de Santa 
Catarlna. 

Antonio Augusto Aquini Se­
cretário 

Matlas Weber Tesourelro 

T/sOPAM. 

BREC 

Remetente 

T482167 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Assinante Telex." 

Sr. Presidente, quero, final­
mente, informar que o Estado 
de Santa Catarlna, como de 
resto o Paraná e o Rio Grande 
do Sul, possui um sistema 
fundiário em que predomina o 
reglme de pequenas 
propr1edades. Esses agriculto­
res, através de suas entidades 
de classe, conclamam o Sr. 
Presldente da República a san­
C10nar lntegralmente o projeto 
da Lel Agrícola. 

É o apelo que faço não apenas 
em nome do Congresso Nacl0nal , 
mas de todos os produtores 
desta país, que aguardam que a 
Lei Agrícola seja sancl0nada 
pelo Presidente da Repúbllca, 
para se const1tuir num lnstru­
mento d~ flxação do homem no 
solo. E prec1so aumentar a 
rpdoução de alimentos e, acima 
de tudo, o poder aqulsltivo da 
classe rural. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Roberto Frelre 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB -
PE. PronunC1a o segulnte 
dlscurso.) Sr. Pres1dente, 
Sr~s e Srs. Congresslstas, a 
Medida Prov1sórla n.2. 289, de 
1990, que dispõe sobre o Im­
posto sobre a Proprledade Ter­
ritorlal Rural - ITR, a par de 
d1SpOSltivos nela incluídos, 
indutores, efetivamente, de 
uma melhor adminlstração desse 
trlbuto, contém nos arts. 4.2. e 
5.2. pontos extremamente discu­
tívels e mesmo equívocos e 
d1storções que poderlam ser 
perfeitamente sanáveis. 

Queremos deixar claro que so­
mos favoráveis aos dema1S as­
pectos relat1vos à Adm1n1stra­
ção Tributár1a cont1dos na me­
dlda e gostaríamos que entras­
sem em v1gor alnda para o e­
xercíclo "de 1991, a1nda que 
merecessem aperfelçoamento. 

Discipllnar a ocorrêncla do 
fato gerador (art. 1.2.); preCl­
sar o contr1bUlnte do 1mposto 
(art. 2.2.); converter em BTN­
Flscal o valor do ITR (art. 
6.2.); parecelar o lmposto - a­
inda que discutível a forma de 
parcelamento (art 7.2.) - atua­
llzar monetarlamente e cobrar 
Juros; multa e encargo legal 
da Dív1da Ativa (art. 12); a­
pllcar multas no la~çamento de 
ofíCl0 (art. 13) e cobrar mul­
ta por falta de apresentação 
de declaração ou sua apresen­
tação fora de praço (art. 14) 
são pontos com os auais não 
dlscordamos, porque possibili­
tam uma cobrança tributária 
malS efetlva. 

Entretanto, estes e outros 
pontos que poderiam ser acres­
centados de forma a dotar a 
Admin1stração Tr1butárla de 
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lnstrumentos malS coercltlvoS, 
são anulados em parte pelo que 
dlspõem os arts. 4.2. e 5.2. da 
medlda provlsórla. 

Começaremos pelo art. 5.2., que 
dlspõe sobre a não incidênc1a 
do ITR, dlsclpl1andno o art. 
153, § 4.2., da ConstltulÇão 
Federal. Por este artlgo, so­
bre os imóveis rurais com área 
até 25 hectares não incidirá o 
ITR. Questlono a medida de 25 
hectares para todo o País, 
porque a discussão da pequena 
proprledade rural, aSSlm como 
da médla e da grânde, poderá 
ser malor ou menor do que esse 
tamanho, dependendo de pecu­
liaridades reglonais - carac­
terísticas de solo e clima, 
proxlmldade ou não de centros 
consumidores etc, em relação 
ao município de locallzação do 
imóvel. 

Mesmo que a falxa de não in­
cidêncla do imposto admlta­
mos - possa ser dlmlnuída, a­
lnda aSSlm as pequenas pro­
prledades ruralS deveriam so­
frer uma taxação menor, atra­
vés de alíquotas eV1dentementé 
malS reduzidas. 

O malS grave é que a medlda 
provlsória inova no sentido de 
aumen~ar a carga trlbutárla 
das pequenas proprledades ru­
ralS, mesmo que totalmente u­
tillzadas, e dlmlnuir a taxa­
ção das grandes proprledades 
ruralS não produtlvas e, até, 
totalmente ociosas. 

Se conslderarmos uma proprie­
dade com dimensão de 2 módulos 
fiscais, cUJa área 
aproveltável totalmente explo­
rada, a alíquota flscal será, 
de acordo com a atual leglsla­
ção, de 0,02% de 0,4%, portan­
to 20 vezes a alíquota atual, 
lStO não levando em conta o 
efelto da atuallzação da base 
de cálculo do ITR - o valor da 
terra nua. 

Se, de um lado, a pequen~ 
proprledade rural que produz e 
taxada malS fortemente, compa­
ratlvamente à legislação a­
tual, a grande proprledade ru­
ral com dlmensão de 100 módU­
los fiscais, cuja área esteja 
totalmente lnexplorada, terá a 
sua alíquota final reduzida de 
14% para 8%; o que Slgniflca 
uma dim1nuição real de 43% em 
sua carga trlbutár1a. 

A elim1nação da progresslvi­
da de da alíquota pelo tamanho 
da propriedade - já que o a­
créscimo de 0,1% para cada 
5.000 hectares aproveitáve1s é 
algo 1nsignlficante - gerou as 
deslgualdades a que nos refe­
r1mos, em relação ao tratamen­
to tr1butário dlspensado às 
pequenas, às médidas e às 
grandes propriedades. 
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Mas não se restrlngem à flxa­
ção da alíquota as distorções 
referldas. O § 3 Q do art. 4 Q 

dlspõe sobre o concelto de 
área utllizada. considerando 
como áreas util1zadas. por e­
xemplo, as áreas de campos e 
pastos, independentemente se 
efetlvamente utlllzadas com 
pastagens plantadas ou com 
anlmalS. Este dlSPOSltlVO, se 
adotado. transformará áreas 
verdadelramente ociosas em 
"áreas utlllzadas": 

Srs. Parlamentares, não que­
remos ressaltar tão-somente os 
pontos que julgamos negatlvos 
na Medlda n Q 289. Queremos 
propor uma alternatlva que 
vlabl11ze a apllcação, Já nes­
te exercíclo de 1991. dos dlS­
pOSltlVOS POSltlVOS da medlda. 
Para 1550. propomos a supres­
são dos arts. 4 Q e 5 Q e, por 
conseqüêncla. nova redação ao 
art. 25, revogando. de forma 
genérlca. as disposlções em 
contrárlo. Esta proposta, no 
nosso entendlmento. não Slgnl­
flca alterar a medlda em 1991, 
Já que. em verdade, os dlSPO­
S1t;VOS suprlmldos sequer che­
garam a entrar em vlgor. 

Consideramos que a atual le­
glslação do ITR não constltul 
modelo ldeal de trlbutação da 
terra. Entretanto. também en­
tendemos que ela não deve ser 
modlflcada da forma como pro­
posta na Medlda Provlsórla nQ 

289. pois crla dlstorções ln­
desejadas na taxação da pro­
prledade terrltorlal rural. 

Consl deramos , alnda, que em 
menor tempo e. também, com me­
nores custos para a Adminls­
tração. pOder-se-á vlabl11zar 
o lançamento do ITR do presen­
te exercíclo. adotnado-se a 
atual legislação. facllitada 
pela manutençao dos atualS 
programas de computação ele­
trõnlca. mesmo que com peque­
nas modlflcações 

Tal procedimento' poderá ser 
adotado sem prejuízo da ap11-
cação dos outros dlSpoSltlVOS 
da medlda provlsória e de ou­
tras medldas de natureza admi­
nistratlva (atuallzação do va­
lor da terra nua, fiscalização 
rigorosa do ITR e cobrança ad­
ministratlva e judiclal dos 
débitos flscals). que propl­
Clam. de fato, uma melhoria na 
administração desse imposto 
nunca corretamente cobrado. 
quer por lneficlêncla admlnis­
trativa. quer, princlpalmente, 
por falta política. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Aldo Arantes. 

O SR. ALDO ARANTES (PC do B -
GO. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presldente, Sr~s e Srs. 
Congressistas, como sabemos. 
no próximo dla 15, vence o 
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prazo dado pelo Conselho ae 
Segurança da ONU ao Iraque 
para a retlrada de suas tropas 
do Kuwalt. Já no bojo dos pre­
paratlvos de uma guerra que se 
aVlz1nha e cada vez malS se 
caracterlza como provável, o 
Governo Bush encamlnhou ao 
Congresso norte-amerlcano pe­
dido de autorização para de­
claração de guerra. na hlpóte­
se de configurada a não reel­
rada de tropas do Kuwalt. 

Quero dizer que o PC do B não 
apOlOU a ocupação do Kuwalt 
pelo Iraque. No entanto, é 
necessárlO que flque caracte­
rizado o que efetlvamente se 
passa naquela reglão. Não po­
demos comparar, pura e Slm­
plesmente. a ocupação do Kuwa­
lt pelo Iraque com as lnvasões 
fel tas pelOS amerlcanos no 
Panamá, no Vietnã, em Granaaa 
e em muitos outros países. bem 
como a ocupação e a mortandade 
pratlcada pelo Estado de Isra: 
el contra o povo palestlno. E 
necessárlo que se dlga que o 
Kuwalt f 01 parte lntegrante do 
Iraque e que. em 1961. em fun­
ção dos grandes lnteresses em 
~elação àquela reglã?, partl­
cularmente quanto a rlqueza 
representada pelO petróleo, a 
Inglaterra. apolada, eVldente­
mente. pelos países dltO OC1-
dentals, termlnou por erlg1r o 
Kuwalt como ponta-da-lança da 
polítlca dos países oClden­
tais. partlcularmente dos Es­
tados Unldos. no Orlente Mé­
dlO. 
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clando a paz. A paz só vlrá na 
medlda em que se debate~, na 
mesa de negoclações. não só a 
questão do Iraque e do Kuwait. 
mas também a questão da 
Paleselna. Por que não se ad­
mlte a presença de tropas no 
Iraque e no Kuwalt. mas se ad­
mlee a presença de tropas lS­
raelenses massacrando os 
paleselnos? 

É necessário. portanto. res­
tabelecer a justiça em toda a 
sua plenitude. crlando-se con­
dlções realS para a paz naque­
la região, o que implica, ne­
cessariamente. uma negociaçã~ 
mult~late~al, uma renegoclação 
que lnclua todas as partes. 

O meu partldo e as forças de 
esquerda vão mobll1zar-se con­
tra a guerra e a favor da paz. 
AqUl~ em Brasflla, na próxlma 
segunda-feira, estaremos fa­
zendo uma ,manifes!ação nesse 
sentldo. E necessarlO que to­
dos os setores progressistas 
medltem bem a esse respeito e 
adotem medidas no sentldo de 
lmpedlr a violêncla. a guerra. 
E a únlca forma é a manlfesta­
cão das popUlações 
énvo1vidas. 

Durante o discurso do Sr. 
Aldo Arantes. o Sr. Iram Sa­
raIva deixa a cadeira da 
preSIdência. que é ocupada 
pelo Sr. Nelson Carneiro. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobr~'Deputado Cardoso Alves. 

O SR. CARDOSO ALVES (PTB 
SP. Sem revlsão do orador.l -
Sr. Presidente, nobres Sr s e 
Srs. Congresslstas, sei que o 
meu dlscurso é interna 
corporis, não terá nenhuma re­
percussão na lmprensa. Nenhum 
jornal val dar uma l1nha. uma 
palavra, uma letra sequer so­
bre este pronunclamento. Iso é 
evidente e V. Ex~s chegarão à 
mesma conclusão, por um raCl0-
cínio lÓglCO e irretorquível. 
Nenhuma llnha, nenhuma pala­
vra. nenhuma letra em nenhum 
jornal. em nenhum periÓdico 
deste País' 

Como se sabe. houve dlSCUS­
sões entre Iraque e Kuwalt a­
cerca dos llmltes da produção 
de petróleo. relatlvamente a 
preços. Isto terminou na ocu­
paçao daquele terrltórlo. Re­
pltO. Sr. Presldente. que a 
poslção do nosso partldo não 
foi favorável a essa medida. 
Achamos que situações dessa 
natureza devem ser resolvidos 
pelas popUlações do Orlente 
Médio através do entendlmento. 
No momento em que, em face da 
abertura polítlca nos países 
do Leste europeu. o mundo ca­
mlnha para uma era de paz. com 
base na cooperação lnternacio­
nal. a Unlão Soviétlca retira­
se do grupo das grandes potên­
cias e os Estados Unldos ocu- Falaram sobre a lmprensa os 
pam. praticamente sozlnho. o Deputados Aloísio Vasconcelos 
lugar de grande potêncla mun- e Elias Murad. O nobre Deputa­
dlal, económlca e mll1tar. do AloíSl0 Vasconcelos teceu 
procurando exatamente lmpor 10as a um Jornal. o que ocorre 
sua vontade. sua polítlca. Não mais ou menos freqüentemente 
podemos del xar de mani festar nesta ,tr.i buna. O nobre Deputa­
nosso repúdlo a que os Estados do Elias Murad queixou-se das 
Unldos continuem atuando como lnsjutf~as atlradas sobre esta 
gendarmes do mundo e enviem Casa: a supervalorização dos 
para o Golfo Pérsico mais de. nossos subsídl0S. das nossas 
400 mil soldados. tentando lm-: ajudas de custo. das vantagens 
por. pela violência. a ordem· receb1das pelos Parlamentares. 
que lhes convém. INlnguem-se tem preocupado com 

, a verdade. Nenhuma consldera-
Compete ao po'vo árabe deCl di r ção tem havi do para com esta 

o caminho a ser adotado na so- Casa por parte da imprensa. 
lução ~aquele problema, não tampouco para com qualquer De­
através da guerra. mas nego- putado OU Senador em 
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Ja~ticular. Tem havido, por 
parte da lmprense, uma~posição 
impiedosa, voltada para 
um delenda políticos!" Temos 
sldo atirados à sarjetas pelos 
conceltos expendidos pela im­
prensa, pelo que tem dlto so­
bre as "imensas" ou os 

• "~randes e lncalculéveis" sub­
sldios dos Parlamentares, so­
bre a "grande oportunidade" de 
sermos Deputados Federais ou 
Senadores. 

Sr. Presldente, o Congresso 
Nacional foi muito mais gene­
roso com a imprensa do que 
esta para com os Senadores e 
Deputados. Inflnitamente malS 
generoso Eu cometerla, até, 
um atrevimento, dlzendo que 
esta Casa f 01 covardemente ge­
nerosa para com a lmprensa 
quando redldlu a ConstltulÇão. 
Vejamos o que dlZ o art. nQ 

150 da ConstltulÇão: 

"Sem prejuízo de outras ga­
rantlas asseguradas aos con­
trlbulntes, é vedado à Un­
ião, aos Estados, ao Dlstrl­
to Federal e aos MunicíploS: 

VI 
sobre: 

lnstltulr tributos 

d) livros, Jornais. perió­
dicos e o papel destlnado a 
sua lmpressão." 

A concessão f 01 lata, 
genérica. Diz o Deputado José 
Genoíno, aqul, ao lado. "Menos 
a nossa!" E eu concordo com S. 
ExQ

, pois o PT e eu votamos 
contra. 

Sr. Presidente, a Constitul­
ção veda a cobrança de impos­
tos sobre livros, jornals, pe­
rlódlcoS e o papel destlnado à 
sua lmpressão. Ora, val além a 
generosldade do leglslador 
braslleiro, segundo o art. 34, 
§ 1 Q

, das Disposições Transi­
tórias: 

"Entrarão em vigor com a 
promulgação da Constituição 
o~ artas. 148, 149, 150, 
1 54, I, 1 56 , I I I , e 1 59 , 
I, c, revogadas as dlSPOS1-
ções em contrárlo da Constl­
tUlção de 1967 e das Emendas 
que a modlflcaram, especial­
mente de seu art. 25, 111." 

O legislador foi êofrego, 
quis conceder a isençao fis­
cal, mas conceder he et nune­
aqul e Já, agora, sem nenhuma 
delonga, imediatamente. Não é 
so um ato de generosidade, mas 
um ato de pusilamidade e uma 
falta de reciprocidade, porque 
tratou. a 1 mprensa di ferente­
mente da manelra que ela trata 
o Parlamento. De fato, a lm­
prensa tem sldo dura, rude, 
lmpiedosa, l~justa e inverda­
deira para com os Parlamenta-

__ ~ de ambas as Casas do 
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Congresso. O le9islador conce­
deu a lsençao lato sensu, 
genérica, absoluta. Não qU1S 

saber de livros, jornals, pe­
riódicos de caráter dldático, 
pedagógico, cultural. Não! En-, 
volveu na isencão até mesmo 
aqueles que tratam de foto~ra­
fias e de matérias pornografl­
cas, coisa absoluta sem pé nem 
cabeça. : 

Asslm, Sr. Presidente, querJ 
deixar reglstrado aqul, in­
terna eorporis - nlnguém vai 
publicar isso, pois só pUbll-, 
cam os louvores e as bajula­
ções aqui dirlgidas à lmpren-! 
sa, na busca da pUblicidade 
fécll - que o contrlbuinte, o 
povo, é quem paga o livro, 
pornográflco, o papel em quel 
se lmprlme a revistal 
pornográfica. I 
Isto não será pUblicado por 

eles. Eles até pOdiam pagar­
nos, Sr. Presldente, na medlda' 
em que dizem que nós 
recebemos Poderlam até debl­
tar essa despesa extra de cada 
um dos JornalS à conta dessa 
generosa, infundada e lmoral 
lsenção lnstituída pela Cons­
tltU1Ção, peregrina cidadã em 
favor da imprensa brasileira. 

Lembra aqui o nobre Líder 
Gastone Righi que também isen­
tamos aqueles cadernos imen­
sos, de domingo e dos dlas da 
semana, em que são fe i tas as, 
publicidades para vendas de 
casas, automóveis, fazendas e 
outros bens, numa concorrência' 
absolutamente desleal com os 
demais trabalhos do povo Ibra­
slleiro, na obtenção ~e um lu­
cro indevido. 

E é o que reconhece também a 
própria Constituição, no mesmo 
art. 150, para excepci onar, nol 
ltem VI, letra d, que: 

" ... é vedado à União, aos 
Estados, ao Dlstrito Federal 
e aos MunicíploS: 

11 lnstltuir tratamento 
desigual entre contribuintes 
que se encontrem em situação 
equivalente, prolblda qual­
quer dlstinção em razão de 
ocupação profissional ou 
função por eles exercida, 
independentemente da denomi­
nação 4urídica dos rendlmen­
tos, tltulos ou dlreltos"; 

É o próprio le~lslador gue se 
contradiz - alias, isso e co­
mum em técnica legislatlva. 

Mas, Sr. Presidente, esses 
dois artlgos não honram esta 
Casa; não a valorlzam, não dão 
coragem ao leglslador 
braslleiro. Pelo contrério, 
dão razão à imprensa, para que 
ela nos espezinhe da manelra 
que tem espezlnhado. 
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Aqui flca esta observação, 
feita entre quatro paredes, 
entre nós e para nós mesmos. 
(Palmas.) 

o SR. 
Carnelro) 
ao nobre 
Mala. 

PRESIDENTE (Nelson 
Concedo a palavra 

Deputado César 

O SR. CÉSAR MAIA (PDT - RJ. 
Pronuncia o segulnte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Congresslstas, os 
planos econômicos às vezes 

~~~~~ssa~orpo~xe~~8~~~Çãgutr~; 
mais por disrltmla entre o 
tempo eCQnômlco e o tempo 
político. A socledade são lm~ 
postos sacrifícloS. Por lSto 
mesmo as experiênclas não po­
dem simplesmente ser perdidas 
no tempo ou expelldas porque 
não deram certo. Ao contrárlo, 
delas devem ser extraídos co­
nheclmento positivos, mesmo 
que parciais, além dos 
negativos. 

Esta i ntroduç'ão tem o obj et i­
vo de destacar um dos prlncl­
pais autores do Plano Austral 
- Adolfo Canltrot -, em espe­
cial suas reflexões sobre o 
Estado. 

. Afl rmara Cam trot que a i ne­
xistência de mercados de capi­
tals autóctones fez con que, 
na Amérlca Latina, o "Estado 
passasse a ser o princlpal me­
canlsmo de transferência entre 
populadores e investldores, 
através de métodos heterodo­
xos: creditíclOS, flscais ou 
por varlações dos preços 
relativos". A princíplo desde 
o setor primárlo e depois des­
de os assalariados. Destacando 
o caso argentino. mas que ser­
via e alnda nos serve de exem­
plo, lembra que os' regimes mi­
lltares sublram com programas 
llberals, mas foram os malS 
estatizantes. 

Canltrot divide o investimen­
to públlCO em dlreto e indire­
to, que chama de 
"paraestatais". O lnvestimento 
paraestatal se produz ao redor 
do "Estado por um conjunto de 
grandes contratistas, 
beneflclérios dos mecanismos 
de subsídios, Vla contratos, 
em que o Estado opera como 
transferente dlreto de fundos. 
Estes não são malS que o pro­
longamento mesmo do Estado, 
ainda que estejam em mãos 
prlvadas." 

Em se~uida ele nos faz uma 
aflrmaçao que preclsa ser 
sublinhada: "A inexlstência de 
mecanlsmos fáceis de captação 
de excedente~ para transferí­
los ao investimento plantela o 
fato inflacl0nério"· Sem con­
dições de flnanclar organlca­
mente a si, a seus projetos e 
aos que induz, o Estado recor-
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re a transferên~as via infla­
ção e díVIda externa. 

"No momento em que se produz 
a inelasticldade na provlsão 
de recursos externos, o Estado 
perde a capac1dade de dlrlglr 
seus contratistas e derriba o 
lnvestimento ( ... ) O Estado 
entra em crIse, e com ele to­
dos os sIstemas de saúde, edu­
cação tec." 

q~~O~S~~~~nd~~~~!~O~e f~i~~ng~ 
capitalIsmo argentlno (latino­
americano) tem duas razões: 
"Uma extrema debllidade na ca­
pacldade de atuar internaclo­
nalmente nos mercados de pro­
dutos de modernas tecnolog1as, 
o que leva à dependência nos 
mercados malS dlnâmlcos, e uma 
enorme dlf1culdade de const1-
tuir ú~ mercado de capitals 
autóctone (ou ao me no integra­
-do ao mercado i nternac i ona 1 ) . 
Possulr estas capacidades é 
nota dlstlntlva de economlas 
cap,tallstas com nívels supe­
rlores de autonomIa." 

Será, segundo Canltrot. muito 
dificil "que possamos melhorar 
o funCIonamento do Estado, se 
ao mesmo tempo o nosso caplta­
lismo não reconstltuir os me­
canismos de acumulação. Os 
chamados cap1tães da 1ndústrla 
são, em boa parte, grandes 
contrat1stas". Podemos 
completar: a nossa burgueSIa é 
V1C1ada em Estado. 

'Em forma de conclusão e l1vre 
de patrulhamentos, Canitrot 
arremessa de forma audaciosa: 
"A única alternativa possive! 
é propor uma economia capita-
11sta 1ntegrada ao resto do 
mundo, de mooo que o contrato 
com O~!~~ado seja substitu1do 
por 'Regocios com o Exter1or. 
"Há, ~01S. uma relação estreI­
ta entre a reforma do Estado e 
a abertura da economia' nos 
dois sentidos mencionados: 
mercados de bens e mercados de 
capitais. E final1za: "A mu­
dança estrutural ma1S signifi­
cativa que permit1rá alteração 
substant1va nos mercados de 
trabalho, de" sens e de capi­
tais está associada ao estabe­
lecimento de uma relação posi­
tiva com o mundo do exterior. 
E também uma condição 
necessár1a para a eficiênc1a 
do Estado a longo prazo." 

A releitura deste texto de 
Canitrot me veio à cabeça po~ 
cuas razões: primeiro, pelas 
declarações crecentementes ar­
rogantes daqueles que estão na 
orlgem dos problemas que vive­
mos; segundo porque, se a ar­
rogânCia do governo tiver des­
cansado com ele em Angra. taç­
vez fosse prudente ouvir dire­
tamente a Can1trot. 

o SfL ~\jE~I!il~mE (Ne'ls(:)'r. (,G'i,,-' 
I1S1I"i:I} = t©HCêdo a palalrr'iã _ ao 
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nobre Deputado José EgreJa. 
(Pausa.) Ausente. 

Concedo a palavra ao nobre 
DeputadO Fernando Santana. 

o SR, FERNANDO SANTANA (PCB 
BA. Sem rev1são do orador.) 
Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Congress1stas. nunca houve 
tanta preSSa nem tanta urgên­
cia par prlvatizar as empresas 
brasileiras. A Inglaterra pri­
vatizou todas as suas empre­
sas, mas, para lSSO, levou dez 
anos. Nós queremos, em vlnte e 
quatro horas prlvat1zar vinte 
e tantas empresas, 1ncluSlve o 
Lloyd ~rasile1ro. 

Em face desta iminência, ou 
da quase guerra declarada, eu 
perguntar1a: esta é a oportu­
n1dade de o Brasil ceder o ú­
nico instrumento qwe tem para 
transporte? Se fo~ vendido, 
como d1zem - uma carta de ln­
tenções pode perfeltamente as­
segurar um preço balxo neste 
lnstante - e se a guerra for 
declarada. esse valor se 
mult1pllcará por dez, v1nte ou 
cem vezes. 

Então, esta é uma atitude ln­
conven1ente, para dizer o mi­
nimo, p01S não convém aos in­
teressados deste País privati­
zar neste instante o Lloyd 
Brasile1ro. D1ria ainda que 
isso não deve ser feito em mo­
mento algum. Essa empresa sem­
pre prestou bons serviços. Por 
que esse Governo, que tem tan­
to poder, n~o faz a chamada 
limpeza no Lloyd Brasileiro? 
por que não reduz as despesas 
e el1mina os excessos? 

Há' poucos dias os Jorna1s pu­
bl1cavam que o Sr. Abil10 Di­
niz descobriu que houve qua­
renta d1retores em sua emp~esa 
e ficou assombrado.-Os jornais 
também éstão publicando que 
uma das chamadas holdtngs do 
Brasil, na semana passada, re­
duziu o seu quadro de pessoal 
de 250, para 30 func1onár1os -
e, note-se, uma holding pri­
vada. Pergunto, então, o que 
essas empresas privadas que 
tanto esbanjam e empregam fa­
rão com as estatais. 

Quando se quis fazer o Código 
Brasileiro de Telecomunica­
ções, no Brasil todas as comu­
n1cações eram feitas por em­
presas internacionais. A Light 
dominava em São Paulo, Rio de 
Janeiro e Minas Gerais, a Bond 
& Shave, na Bahia e a ITT, no 
Sul. Tinhamos o pior sistema 
de comunicações neste País. De 
1960 a 1963 tudo estava entre­
gue a empresas multi nacionais 
e tínhamos o pior serviço do 
mundo. Chegamos a tal ponto 
que o Estado Maior das Forças 
IArmadas temia que a falta de 
comunicações pudesse prejudi­
'car a segurança do Pa i s . 
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P01S bem, fizemos o Código 
~ras1le1ro de Telecomun1ca­
ções, ampliou-se de mane1ra 
extraordinár1a as comunicações 
no Pais e hoje estamos ma1S 
avançados do que mUltas nações 
do mundo nessa área. 

Se há, agora, alguma def1-
C1ência na Embratel ou 
na holding, certamente, é o 
resultado das baixas tarlfas 
que os Governos sempre prati­
caram para deter o processo 
Inflacionário - e 1Sto não o­
corre apenas no setor das co­
municações, mas também da ele­
tr1cldade, do ferro e de todos 
os produtos siderúrgicos. 

Aqui, nesta Casa. o Presiden­
te da Belgo-M1nelra, em depoi­
mento prestado na Comissão de 
Fiscalização Flnanceira, de­
clarou que os preços brasilei­
ros estavam 160% aba1xo dos 
prat1cados~no mercado interna­
cional, que são preços de 
compet1ção. Era por isso que 
os automóve1s, naquela época, 
val1am malS do que a caderneta 
de poupança, p01S receb1am-se 
esses materias aba1xo do cus­
to. equ1paarando-os aos preços 
internac1ona1s. Por lSSO o 
carro ~ubia sempre em qualquer 
processo que ocorresse. 

Pois bem, Sr. Presidente, 
leio hoje nos Jornals uma en­
trevlsta do Sr. Eduardo Modia­
no, atual Presidente do Banco 
Nacional de Desenvolvlmento 
Econôm1co e Soc1al, na qual S. 
Sa. que está com enorme pres­
sa, dlZ que as ações das esta­
ta1s também podem ser adquir1-
das com cert1f1cados dos juros 
que estamos a pagar. 

Ora. se haverá certificados 
que correpondam aos Juros que 
devemos enfrentar, eVIdente­
mente serão ao par, e sabemos 
que o estoque da dívida bras1-
leira representa atualmente 
20% do seu "va 1 or real. 

É muito triste. Sr. Preslden­
te, que. num momento como es­
te, quando estamos procurando 
resolver a grande cr1se bras1-
leira, que1ra-se decidi-la su­
cateando e entregando aquilo 
que custou lágrimas, suor e 
sangue do povo brasileiro. B1-
lhões de dólares foram 
investidos. Não é compreensi­
vel tal insensatex e tal ur­
gênCia em entregar o BraS1l à 
economia internacional. 

Fala-Se mUlto em modernidade. 
Mas, que modernldade é essa? 
Que 1nternacionalização é 
essa? O Brasil vai internacio­
nal izar a;lguma coisa nos Esta­
dos Unidos, na Alemanha, na 
França, na Inglaterra ou no 
Japão? Não! 

Esta é uma estrada de mão 
úni'ca. Teremos nossas empresas 
dilac~radas,_sucateadas e ven-
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didas a preço de banana, de­
pois de um enorme sacrifício 
para crlar uma indústrla de 
base neste País (Palmas.) 

o SR. 
Carnelro) 
ao nobre 
Olivelra. 

PRESIDENTE (Nelson 
- Concedo a palavra 

Deputado Inocênclo 

o SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL 
PE. Pronuncia o seguinte 

dlscurso.) Sr. Presldente, 
Srs. Congresslstas, o PreSl­
dente Fernnado Collor de Mel­
lo, estará no Estado de Per­
nambuco, nos dias 10 e 11 do 
corrente, onde vlsitará Petro­
lina amanhã, quando fará uma 
vlsita a CPATSA Centro de 
Pesquisa do Trópico seml­
árldo, quando após a asslnatu­
ra de atos haverá apresentação 
de palnéis do zoneamento 
agropecuário e da convlvência 
do homem com a seca. 

Em segulda vlsltará o Projeto 
Bebedouro, quando verlflcará 
os tipos de lrrlgação, planta­
ção de aspargos e tâmaras e 
tanques de plSClcultura. 

Depois observará os cantelros 
de obras de REFSA Rede 
Ferroviárla Federal S/A, quan­
do fará o lançamento simbólico 
da construção da ferrovla Pe­
trollna - Salguelro. 

Estará alnda no Di~rlto de 
Rajada, quando vlsltará uma 
Escola Rural e fará um pronun­
ciamento, após saudação do 
Prefelto de Petrolina, Gui­
lherme Coelho 

No dla segulnte, 11, estará 
em Serra Talhada, mlnha terra 
natál, quando ouvlrá uma expo­
sição do Presldente da CNA -
Companhla Naclonal de Abaste­
clmento e do Comandante Mili­
tar do Nordeste, sobre a Pro­
grama "Gente da Gente" e 
haverá dlstrlbulção de "cestas 
básicas" a pessoas carentes. 
Em seguida o Presidente da Re­
pública, fará um pronunclamen­
to após a saudação do Prefeito 
de Serra Talhada, José Ferdi­
nando Feltosa. 

Convidado pelo Presidente 
Fernando Collor de Mello, ln­
tegraremos a comitiva presi­
denclal. 

Considero, das mais importan­
tes, esta visita a Pernambuco, 
pois Sua Excelência verificará 

in loco a sltuação da seca 
que acometé nossa região e 
todo o Nordeste, conslderada a 
maior da última década. 

Vencer as disparidades entre 
o Nordeste e as reglões mais 
desenvolvidas no País, tem 
sido a meta de todos os Gover­
nos. 
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Infellzmente não se têm con-
seguido os resultados 
almejados. 

Porém, com a declsão do Pre­
sldente Fernando Collor, em 
realizar obras definitivas 
contra as secas e não paliatl­
vas, esperamos que haja maior 
aproveltamento dos reservató­
rlOS hídrlCOS existentes em 
projetos de irrlgação, bem 
como a construção de novos re­
servatórlOS e perenização de 
rlOS com a mesma flnalldade. 

Temos esperança de que o Pre­
sidente Collor, homem da re­
gião, conhecedor profundo dos 
nossos problemas, haverá de 
reallzar obras para vencermos 
o flagelo da seca, para que o 
homem nordestlno possa vencer 
~sta adverSldade. 

Era o que tlnha a dlzer. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carnelro) - Na sessão de on­
tem os nobres Líderes Eucli­
des Scalco e Fernando Henrl­
que Cardoso enVlaram à Mesa o 
segulnte requerlmento, que 
passo a ler: 

"Excelentísslmo Senhor Pre-
sidente do Congresso 
Naci ona 1 : 

REQUERIMENTO NQ 1, 
DE 1991 CN 

Na condlção de líderes das 
bancadas do Partido da So­
clal Democracia Brasileira -
PSDB - na Câmara dos Deputa­
dos e no Senado Federal, re­
queremos a V. Ex 2 , nos ter­
mos do Decreto Leglslatlvo 
n Q 72, de 1 Q de dezembro de 
1988, e demals dlSposlções 
legals e reglmentals em Vl­
gor, que o pagamento da aju­
da de custo devida' pela con­
vocação extraordinárla do 
Congresso Naclnal só seja 
felto aos parlamentares que 
comparecerem, pelo menos, a 
2/3 (dois terços) das ses­
sões, devendo a Mesa, para 
tanto, proceder dlariamente 
à verlficação de presença no 
lnício dos trabalhos. 

Sala das Sessões, 8 de ja-
neiro de 1991. 
Senador Fernando Henrique 
Cardoso, Líder do PSDB/SF -
Deputad~ Euclides 
Scalco, Líder do PSDB/CD. 

Esse requerimento, ainda que 
aprovado em Plenário, colidi­
ria com o Decreto Legislatlvb 
n Q 72, aprovado regularm~nte 
na Câmara dos Deputados e no 
Senado Federal e que se con­
verteu em um decreto leglsla­
tlvO gue, no seu art. 4 Q

, dlZ 
que e devida ao parlamentar, 
no lnício e no final de cada 
sessão legls1ativa, ajuda de 
custo correspondente ao valor 
do subsídio. 
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Os atualS reglmentos não re­
petem a dispOS1Ção de reglmen­
tos anteriores das duas Casas 
do Congresso Naclonal, que so­
mente mandavam pagar a segunda 
parcela aos parlamentares que 
houvessem comparecldo a 2/3 
das sessões. Entretanto, regra 
de dlrelto que quando uma nor­
ma anterl0r não é repetlda, 
mas não collde com a regra no­
va, a anterior contlnua 
sobrex 1 st 1 ndo. I sso ocorre, 
por exemplo, com um artl~o 
muito cltado da Constltulçao 
de 1937 e que equlparou os fl­
lhos naturals aos fl1hos 
legitimos. As outras Consti­
tUlções nada dlspuseram a este 
respelto e apesar dlSSO todos 
os trlbunals e Juizes adotaram 
e ~ontinuaram repe~lndo o que 
f 01 determlnado pelo texto 
constltuclonal de 1937. De 
modo que esta Presldêncla se 
entendeu com a Mesa da Câffiàra 
dos Deputados e, em vez de 
submeter esse requerlmento que 
não teria apOlO reglmental, ao 
Plenário, tomou a segulnte 
declsão 

o deputado ou senador que 
chegar ao Congresso Nacional 
para partlclpar da sessão le­
glslatlva receberá a prlmelra 
parcela de sua ajuda de custo. 
A segunda parcela somente será 
paga ao parlamentar que compa­
recer a 2/3 das sessões em que 
haja Ordem do Dla flxada pela 
Presldêncla, porque pode haver 
sessão em que os trabalhos se­
jam apenas das Comissões e aí 
não se pode eXlg1r a presença 
dos parlamentares em plenárlo. 

Esta é uma decisão que atende 
ao Objetivo vlsado pelos re­
querentes e se compadece com a 
austeridade a que esta Casa 
deve obedecer exatamente em 
matéria que trata de 
remuneração 

É a decisão das presidênclas 
da Câmara e do Senado. 

O Sr. Gumercindo Milhomem 
Sr. Presldente, peço a pala­
vra, pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Tem V. Ex 2 a 
palavra. 

O SR. GUMER~INDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revlsão do orador.) 
- Sr. Presldente, gostarla, se 
fosse possível, de inscrever­
,e para falar, mas para não 
delxar passar esta oportunida­
de, encaminho à Mesa dois 
requerlmentos. Sei que a Sl­
tu ação em que nos encontramos 
é extraordlnárla, daí o pedldo 
extraordlnárlO que vou fazer, 
para o qual solicito à Mesa 
uma deferêncla especial. 

Estamos, no momento, em vias 
de desfechos vlolentos na cri­
se do' Oriente Médio e ~nosso 
País enfrenta uma lnflação de 
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20%, apesar de um plano econô­
mlCO que tem aprofundado a re­
cessão, com perlgo de depres­
são da economla. Nós, os par­
lamentares, estamos atendendo 
a uma convocacão extraordlná­
rla com matérlas deflnldas 
para serem examlnadas, mas, 
aSSlm mesmo, peço à Mesa que 
avalle o pedldo que faço, em 
nome da bancada do Partldo dos 
Trabalhadores, de convocação 
da Mlnistra da Economla, Dra. 
Zélia Cardoso de Mello, e do 
Mlnlstro das Relações Exterlo­
res, Dr. Franclsco Rezek, para 
que compareçam ao Congresso a 
fim de fazerem uma explanação 
com os Srs. Congressistas so­
bre assunto tão lmportante 
como os desdobramentos da crl­
se no Golfo, não apenas em 
termos gerals, mas em termos 
da economla naclonal e, espe­
clflcamente, no caso da Mlnls­
tra da Economia, para uma dlS­
cussão com o Congresso da ma­
térla encamlnhada pela Presl­
dêncla da Repúb11ca, referente 
ao plano econômlco do Governo. 

MUltO obrlgado, Sr. Preslden­
te. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
nelro) Pelo Reglmento das 
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duas Casas, os Mlnlstros podem 
comparecer às Comissões, e há 
Comlssões estudando esses 
problemas. Nada lmpede que a­
queles órgãos façam as convo­
cações, se acharem necessárlo. 

A convocação em p1enárlo não 
encontra, a prlmelra vlsta, 
apOlO no Reglmento. Mas a con­
vocação pelas Comissões que 
estão reunldas e que têm o 
mesmo poder das Comlssões Per­
manentes, pode_acontecer,. e a 
elas comparecerao todos os De­
putados e Senadores que tive­
rem lnteresse nos debates. 
Esta é uma solução. sem a ne­
cessldade de convocação espe­
cial de um Mlnlstro ou outro 
para tratar de assunto que en­
contra na próprla Comlssão a 
sua solução. 

o SR. GUMERCINDO MILHOMEM -
Sr. Presldente, de qualquer 
forma, agradeío a pronta res­
posta de V. Ex à mlnha S011-
citação, mas gostarla de in­
sistlr em que a Mesa aprecle a 
matérla, de tal forma que pos­
sibilite, neste período de 
convocação extraordinárla, a 
dlscussao de uma grave declsão 
do Governo. 
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Que a Presldência da Repúb11-
ca, através dos seus MlnlS­
tros, conceda ao Congresso Na­
clona1 a oportunldade de dlS­
<~tlr o que é da maior re1e­
vâncla e do lnteresse 
nacionals. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A Mesa examlnará o 
assunto. Em todo caso, já ofe­
receu uma solução a V. Ex~: as 
próprias Comlssões, que estão 
reunljas, podem solicltar a 
presença dos Mlnlstros que 
desejarem 

Antes de encerrar, a Mesa 
quer lnformar ao P1enárlo que 
na sessão de hOJe compareceram 
427 Srs. Deputaaos e 48 Srs. 
Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelrQ) - Nada mais havendo a 
tratar. a Presldêncla encerra 
a presente sessão e convoca 
outra para amanhã, às 13 horas 
e 30 mlnutos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 
horas e 20 minutos.) 
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MACHADO DE ASSIS E A POLITlCA 
Livro de crônicas de Machado de Assis sobre o Senado do Império. 

Apresentação do Senador NELSON CARNEIRO, Presidente do Congresso Nacional; dos escritores 
Austregésilo de Athayde, Afonso Arinos, Afrânio Coutinho, Carlos Castelo Branco, Luiz Viana Filho, 
José Sarney, Josué MonteUo, Marcos Vinícius Vilaça, Raymundo Faoro. 

"Política, como eu e o meu leitor entendemos, não há. E devia agora exigir-se 
do melro o alcance do olhar da águia e o rasgado de um vôo? Além de ilógico sería 
crueldade ." 

(DRJ,I-11-1861) 

"Cada Ministro gosta de deixar entre outros trabalhos um que especifique o seu 
nome no catálogo dos administradores." 

(DRJ,10-12-1861) 

"Deve-se supor que é esse o escolhido do 
Partido do Governo, que é sempre o legítimo." 

(DRJ, 10-11-1861) 

"Em que tempo estamos? Que País é este?" 

(DRJ,12-6-1864) 

"Se eu na galeria não posso dar um berro, 
onde é que hei de dar? Na rua, feito maluco?" 

(A Semana, 27-11-1892) 
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